
“Foram os defi cientes das Forças Armadas que uma vez mais garantiram 
que esta página da nossa história não fosse rasgada ou votada 

ao esquecimento”
José Pedro Aguiar-Branco, Ministro da Defesa Nacional  PÁG. 9

“Eu nunca posso falar sentado para os membros desta Associação, 
que viveram de pé e se sacrifi caram pelo que é a herança do nosso país 
num momento delicado”

Eduardo Lourenço, Prémio Fernando Pessoa 2011 PÁG. 11
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3.º Aniversário da atribuição 

“A dívida de gratidão 
e o preito de homenagem 
para com aqueles que fi caram 
defi cientes ao serviço 
da nação impõem prioridade 
no tratamento que lhes deve 
ser dispensado”

“Chegou o momento 
de distinguir os relevantes 

serviços prestados pela ADFA, 
concedendo-lhe o título de 

Membro Honorário da Ordem 
da Liberdade” 

Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva – 19 de Dezembro de 2008 PÁG. 11

para com aqueles que fi caram 

da nação impõem prioridade 

serviços prestados pela ADFA, 

Membro Honorário da Ordem 

Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva – 19 de Dezembro de 2008 

da Ordem da Liberdade à ADFA

NO ENCERRAMENTO DA EVOCAÇÃO 
DOS 50 ANOS DO INÍCIO DA GUERRA COLONIAL

Editorial O Resgate da Memória PÁG. 3
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«… fazendo ecoar 

ainda as injustiças que

aguardam resposta… »

«… homenagem aos 
que lutaram e lutam 
pela dignidade…»

«...Daniel Folha… Mais uma vez 

chumbado na Secretaria, 

nos papéis, na burocracia…»

«exemplos, ainda, das injustiças a reparar do dossier reivindicativo da ADFA que deve ser urgentementeencerrado…»
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Óbito
Lembrando um dos fundadores da ADFA

Associados Falecidos 
O ELO APRESENTA

SENTIDAS CONDOLÊNCIAS
ÀS FAMÍLIAS ENLUTADAS

ANTÓNIO MARTINS, 
associado 955, natural da 
freguesia de Vila Marim 
do concelho de Vila Real, 
residente na freguesia de 
Santa Maria dos Olivais, 

concelho de Lisboa. Serviu na CCaç 552 do 
BCaç 554 em Angola. Faleceu em 14 de De-
zembro de 2011 com 69 anos.

ARTUR MANUEL FRA-
ZÃO SERRA, associado 
14640, natural da fregue-
sia de Assumar, concelho 
de Monforte, residente 
na freguesia de Póvoa de 

Santa Iria concelho de Vila Franca de Xira. 
Serviu em Moçambique. Faleceu em 5 de 
Dezembro de 2011 com 62 anos.

BENJAMIM DOS SAN-
TOS CAVALHEIRO, 
associado 8349, natural e 
residente na freguesia de 
Salvador do concelho de 
Torres Novas. Serviu na 

CCaç 2533 na Guiné. Faleceu no dia 2 de 
Dezembro de 2011 com 64 anos.

JOÃO DOMINGOS, as-
sociado 13009, natural e 
residente na freguesia de 
Encarnação do concelho 
de Mafra. Serviu na CCaç 
409 do BCaç 441 em An-

gola. Faleceu em 3 de Outubro de 2011 com 
70 anos.

JOAQUIM VAZ, asso-
ciado 3588, natural da 
freguesia de Revinhade 
do concelho de Felgueiras, 
residente na freguesia de 
Santa Maria dos Olivais do 

concelho de Lisboa. Serviu na CAT 2453 em 
Moçambique. Faleceu em 14 de Dezembro 
de 2011 com 64 anos.

  Viseu

Cumprir as Leis 3 Dezembro
Com acções na cidade de Viseu, na Escola Alves 
Martins, de Silgueiros, e no átrio do Hospital Dis-
trital de São Teotónio, decorreu uma exposição, 
com venda de materiais feitos pelas pessoas de-
fi cientes, durante dois dias. Em todas as acções 
estiveram presentes entidades da cidade e este 
ano registou-se a presença de duas personali-
dades: António Barreiras e Lourenço Ortigão, 
actores que integram o elenco da telenovela “Re-
médio Santo”, em gravações em Viseu. Ligados 
à área da Acessibilidade e da Defi ciência, estive-
ram, respectivamente, Paula Teles e Ana Alves, 
do Centro Profi ssional de Gaia.

Edição de Livro
O coronel Diamantino Gertrudes da Silva, Ca-
pitão de Abril, guiado pelo farol do 25 de Abril, 
uma tentativa para si de conferir uma explica-
ção para a questão de onde vieram e como se 
forjaram os Capitães que de armas na mão, 
abriram caminho para a “Revolução dos Cra-
vos” deu luz ao seu primeiro livro, que com 
esta publicação, já lá vão quatro “Deus, Pátria 
e … Vidas” (2003) “Quatro Estações” (2007) 
“A Pátria ou a Vida” (2004) e agora “Tempos 
sem Remição”.
O coronel é de Alvito, concelho de Moimenta 
da Beira, fi lho de gentes do campo, de muito 
trabalho, onde a vida é difícil mas com uma 
sabedoria exemplar de encarar e viver a vida! 
Parabéns por mais esta bela obra e gratos pelo 
convite.

A Delegação de Viseu tem recebido um e outro comentário sobre o 
não cumprimento das leis que se referem aos defi cientes militares 
das Forças Armadas. Agora recebeu um comentário em que dá os 
parabéns à ministra da Justiça por, na Assembleia da República, no 
dia 14/11/2011, ter afi rmado que não podia preencher as vagas nas 
cadeias para guardas prisionais, porque está a cumprir a lei! Disse: 
«eu não posso nomear mais guardas porque estou proibida por lei, 
existe uma lei que não mo permite, não sou eu que não quero». É 
verdade, as leis existem e são para cumprir e a ser assim, a ministra 
respondeu bem ao deputado que também este devia conhecer que 
a ministra não podia nomear mais guardas prisionais porque a lei 
lho proíbe.
Sabemos que existem leis e leis, aquelas que se cumprem e as que 
não se cumprem, que o diga a família defi ciente militar que vê to-
dos os dias os seus direitos não serem cumpridos porque aqui as 
leis não se cumprem nem se fazem cumprir.
A começar pela Assembleia da República - Casa Mãe da demo-
cracia, todos ali deviam cumprir e fazer cumprir a lei a exemplo 
do que a Associação dos Defi cientes das Forças Armadas fez 
cumprir no que diz respeito à lei das acumulações, apresentou 
na Assembleia da República e fez valer, junto de todos os depu-
tados, esta justa lei interpretativa, à abrangência de toda a fa-
mília defi ciente militar. Nesta mesma linha somos questionados 
todos os dias porque é que as leis não se cumprem, na isenção 
em sede de IRS para todos os defi cientes militares, a lei isenta, 
a lei existe e diz que sim, os nossos olhos, pernas, braços, etc. 
não são taxados, não se cumpre nem se faz cumprir. Porquê?
Na actualização das pensões dos defi cientes das Forças Armadas 
consta e está em vigor o Dec. Lei 43/76, de 20 de Janeiro, que são 

actualizadas automaticamente sempre que haja actualizações ao 
Salário Mínimo Nacional (SMN) e actualização dos vencimentos 
dos militares do activo que aconteceu com a publicação do Dec. 
Lei 296/2009, de 14 de Outubro, ora, na actualização pelo SMN, 
desde que foi publicado o Dec. Lei 53/B 2006, de 29 de Dezembro, 
que não revogou o Dec. Lei 43/76, de 20 de Janeiro e por isso está 
em vigor, nunca mais os defi cientes das Forças Armadas viram as 
suas pensões actualizadas e o mesmo acontece com o Dec. Lei 
296/2009, de 14 de Outubro, que diz que as pensões dos DFA são 
actualizadas a partir de 1 de Janeiro de 2010 mas que até à data 
não se cumpriu! Porquê? O que se passa e o que faz a ADFA para 
fazer cumprir estes direitos?
O mesmo acontece com a Portaria 1034/2009, de 11 de Setembro, 
que diz suportar todas as importâncias com os cuidados de saúde 
e que todos sabemos não suporta.
As injustiças do não cumprimento de todos acidentes de guerra 
não serem reconhecidos e enquadrados no Dec. Lei 43/76, de 20 
de Janeiro, em campanha, como deve ser, bem como as injustiças 
do famigerado Dec. Lei 134/97 de 31 de Maio também promoveu 
uns e deixou outros de fora.
Estes e outros decretos legislativos todos devem merecer por par-
te da ADFA especial atenção e fazer como o fez a ministra da Justi-
ça fazer cumprir as leis do Governo legítimo da República.
Se a ADFA quiser fazer como o fez com a lei das acumulações, não 
há crise que a faça parar para fazer valer os direitos de toda a fa-
mília defi ciente militar, o reconhecimento, as palavras bonitas de 
todas as entidades, deputados da Assembleia da República têm 
que se traduzir em obras e fazer valer a justiça na disciplina de sa-
crifícios.Bem haja aos associados e um bom Ano Novo   JG

Delegações

O ELO, na sua edição de Dezembro, deu notícia do falecimento de Alberto Manuel Brum da Costa. 
O associado Brum da Costa (número 9), foi um dos fundadores da ADFA e o seu desaparecimento 
do nosso meio foi assinalado discretamente, tal como foi a sua postura no seio da ADFA ao longo 
da sua existência, pois que sendo um dos fundadores não exibia essa sua condição.
De personalidade humanista, dialogante e de grande espírito associativo, Brum da Costa nunca 

se afastou da sua Delegação e embora divergindo por vezes, o que é natural, sempre procurou fazer pon-
tes associativas, uma vez que para ele a ADFA estava acima de todas e quaisquer divergências.
Brum da Costa desempenhou vários cargos nos Órgãos Sociais Nacionais e na Delegação do Porto, assim como foi representante da 
ADFA na primeira administração do Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia, sempre com empenho e dedicação. Na Delegação foi 
impulsionador do primeiro fi cheiro informático de associados, alguns anos antes de a ADFA adoptar o mesmo a nível nacional.
Era o defi ciente em serviço com o número de associado mais baixo, embora a sua defi ciência tenha sido adquirida em Moçambique, 
acabando por nos deixar sem ter recebido o reconhecimento justo e legítimo, como é devido a um elevado número de associados nas 
mesmas condições. Abel Fortuna

O ELO, na sua edição de Dezembro, deu notícia do falecimento de Alberto Manuel Brum da Costa. 
O associado Brum da Costa (número 9), foi um dos fundadores da ADFA e o seu desaparecimento 
do nosso meio foi assinalado discretamente, tal como foi a sua postura no seio da ADFA ao longo 
da sua existência, pois que sendo um dos fundadores não exibia essa sua condição.
De personalidade humanista, dialogante e de grande espírito associativo, Brum da Costa nunca 

se afastou da sua Delegação e embora divergindo por vezes, o que é natural, sempre procurou fazer pon-
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Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 

8.º dos Estatutos

Associados Falecidos 
O ElO APrEsENtA

sENtidAs cONdOlêNciAs

às FAmíliAs ENlutAdAs

JOsé cElEstiNO ViEgAs, as-

sociado 10941, natural da freguesia 

de Santo Estêvão do concelho de 

Tavira, residente na freguesia de 

Monte Gordo do concelho de Vila 

Real de Santo António. Serviu no 

Regimento de Infantaria 4 (Lagos). 

Faleceu em 27 de Janeiro de 2011 

com 80 anos.

ilídiO dOs sANtOs crisós-

tOmO BrAVO, associado 2837, 

natural e residente na freguesia de 

Quintã de Pêro Martins do conce-

lho de Figueira de Castelo Rodrigo. 

Serviu no Pelotão de Morteiros2106 

na Guiné. Faleceu em 19 de Julho de 

2011 com 66 anos. 

ArmANdO dA FONsEcA, as-

sociado 6095, natural da freguesia 

de Goujoim do concelho de Arma-

mar, residente na freguesia de San-

to António dos Cavaleiros do con-

celho de Loures. Serviu no Pelotão 

de Morteiros 916 do BCaç 600, na 

Guiné. Faleceu em 27 de Julho de 

2011 com 70 anos.

cArlOs mANuEl ANJOs cA-

dEtE, associado 14998, natural da 

freguesia de Monsanto, concelho de 

Alcanena, residente na freguesia de 

Vila Moreira do mesmo concelho. 

Serviu na CCav 702, BCav 705 na 

Guiné. Faleceu em 9 de Outubro de 

2011 com 68 anos.

JOrgE cuNhA duArtE, asso-

ciado 10656, natural da freguesia e 

concelho do Barreiro, residente na 

freguesia de Baixa da Banheira do 

concelho da Moita. Serviu no Co-

mando do Agrupamento 3 em An-

gola. Faleceu em 31 de Outubro de 

2011 com 73 anos.

AlBErtO mANuEl Brum dA 

cOstA, associado 9, natural da 

freguesia de Caldas de Vizela do 

concelho Guimarães, residente 

na freguesia de Lavra do con-

celho de Matosinhos. Serviu no 

BCaç 4213 em Moçambique. Fa-

leceu em 2 de Novembro de 2011 

com 63 anos. 

ANTÓNIO DE CARVALHO FRANCISCO

ARTUR MANUEL DIAS INÁCIO 

CARLOS BRANCO SALDANHA

LUIS ANTÓNIO CAEIRO PEREIRA

MARIA NATÁLIA OLIVEIRA SOUSA

MÁRIO CARMONA ESTEVES

delegações festejam Natal 

 com os associados

cAstElO BrANcO

A Delegação de Castelo Branco convida todos os associados e seus 

familiares para o almoço de Natal, a realizar no restaurante Fonte 

Nova, na Estrada Nacional 18 (frente à Zona Industrial), Fundão, no 

dia 17 de Dezembro.

A concentração será pelas 12h00 e o almoço servido às 13h00.

O preço é de 12,50 euros para adultos, 6,50 euros para crianças entre 

os 4 e os 10 anos e o convívio é gratuito até aos 4 anos.

As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo telefone 272 

341 201/918 675 108, até ao dia 12 de Dezembro. 

cOimBrA
A Delegação de Coimbra convida todos os associados e familiares 

para o almoço de Natal, a realizar nas instalações da Liga dos Combatentes, no Sábado, dia 17 de Dezembro.

O encontro e recepção aos associados realiza-se pelas 12h30 e o almoço é servido às 13h00.

O preço é de 15,00 euros para adultos, de 7,50 euros para crianças entre os 4 e os 10 anos, e a iniciativa é gratuita para crianças 

com menos de 4 anos.

O pagamento é feito no acto de inscrição, que pode ser feita na Delegação de Coimbra, até segunda-feira, dia 12 de Dezembro.

éVOrA
A Delegação de Évora da ADFA, como tradicionalmente tem feito, vai realizar, no dia 17 de Dezembro, o seu habitual convívio de 

Natal. A festa é no restaurante “Quinta Nova do Degebe”, a 4 quilómetros de Évora, na estrada que liga esta cidade à Vila de Redon-

do. 
A concentração junto da Sede da Delegação tem lugar às 10h30, seguindo-se uma visita guiada a alguns monumentos da cidade. 

Às 12h30 é servido o almoço no restaurante “Quinta Nova do Degebe”, com oferta de lembranças aos associados com 25 anos de 

filiação, pelas 15h30 e oferta de prendas aos filhos e netos dos associados presentes no convívio e com menos de 12 anos, pelas 

16h00. A animação musical começa às 16h30.

O preço é de 20,00 euros para adultos e 10;00 euros para crianças dos 7 aos 12 anos. Para crianças até aos 6 anos o convívio é 

gratuito.

As inscrições para o convívio podem ser feitas na Delegação ou pelo telefone 266 703 473 até ao dia 9 de Dezembro 2011.

FAmAlicãO
O Núcleo de Guimarães e a Delegação de Famalicão informam que o Convívio de Reis organizado pelo Núcleo realizar-se-á no dia 

14 de Janeiro de 2012, às 13h00.

As inscrições podem ser feitas na Delegação e no Núcleo de Guimarães.

FArO
A Delegação de Faro vai realizar a sua tradicional festa de Natal, na COOPOFA, em Faro. O encontro associativo e familiar faz-se no 

dia 10 de Dezembro, Sábado, pelas 13h00.

A Direcção da Delegação promete música para dançar e grande animação para associados, familiares e amigos.

As inscrições podem ser feitas junto da Delegação de Faro (telefone 289 828 515 ou e-

mail secretaria.faro@adfa.org.pt) até às 17h00 do dia 8 Dezembro.

O preço do almoço é de 15 euros por pessoa. Crianças com menos de 6 anos não pagam 

e os jovens os 6 e 12 anos pagam metade, 7,50 euros.

mAdEirA
A Delegação da Madeira realizará, no dia 11 de Dezembro, Domingo, a tradicio-

nal festa de Natal dedicada aos associados e familiares, no restaurante “En-

cumeada”, com início às 12h30.

Haverá transporte para os associados com destino ao restaurante, pelas 

11h00, junto da Sede da Delegação.

O almoço-convívio com variedades inclui animação musical, rifas e distri-

buição de brinquedos às crianças até aos 12 anos de idade.

É obrigatória a inscrição dos associados e familiares participantes até dia 

6 de Dezembro. Para melhor organização os interessados devem contac-

tar o telefone 291 765 171 ou o telemóvel 961 798 731 ou o e-mail secreta-

ria.madeira@adfa.orq.pt.

As crianças dos 3 aos 6 anos pagam 10,00 euros, dos 7 aos 12 anos 

pagam 15,00 euros e os adultos pagam 17,00 euros.

VisEu
Face à crise que Portugal vive, a Direcção da Delegação ponderou so-

bre a realização do almoço convívio de Natal. Mas se olharmos todos 

os meses para a folha de necrologia do nosso Jornal ELO, verifica-

mos que estamos todos a partir sem que tenhamos a oportunidade 

de ver todos os nossos direitos reconhecidos e no Natal lembramos 

a toda a família ADFA que estamos aqui em Viseu, no interior do país, 

lembramos e defendemos todos os que menos têm e mais precisam. So-

mos ADFA e temos o direito de ser ouvidos. Para isso é importante concentrar, juntar 

a família deficiente militar neste almoço-convívio de Natal, que vai ser no dia 10 de 

Dezembro, no restaurante “Carioquinhas”, pelas 13h00, devendo as marcações se-

rem feitas até ao dia 5 de Dezembro, inclusive. O preço é de 20,00 euros. Crianças 

dos 6 aos 12 anos pagam 10, euros.
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Anjos nA GuerrA 

Autora: Susana Torrão 

Edição: Oficina do Livro, Alfragide, Setem-

bro de 2011  

“Durante a guerra, a sua acção não era do 

conhecimento da maioria da população. De-

pois da guerra, o seu trabalho no Hospital da 

Força Aérea mais anónimo se tornou”. 

Esta afirmação da autora na introdução 

desta obra é bem verdadeira e justifica ple-

namente este trabalho e outros que possam 

surgir para homenagem, ainda que muito 

tardia, ao trabalho destas Mulheres nos 

mais inóspitos lugares de Angola, Guiné e 

Moçambique onde era requerida a sua pre-

sença para resgatar feridos de guerra no 

meio do mato. 

Susana Torrão, jornalista, depois de um inte-

ressante enquadramento histórico sobre a 

génese, evolução e extinção deste corpo mi-

litar de enfermeiras pára-quedistas, centra 

a sua narrativa nos testemunhos de várias 

dessas mulheres, como refere: “Este livro 

reconstitui o percurso desse grupo a partir 

da história de algumas das suas principais 

protagonistas: Céu Pedro Esteves, Ercília 

Pedro, Manuela Flores França. Rosa Serra 

e Francis Matias, cinco das 46 enfermeiras 

pára-quedistas cujas memórias permitem 

contar uma aventura de três décadas”. 

Como principais impulsionadores do surgi-

mento destas primeiras mulheres militares 

nas Forças Armadas Portuguesas a autora 

realça o papel de Isabel Bandeira de Melo 

e do General Kaulza de Arriaga, ao tempo 

subsecretário de estado da Aeronáutica. A 

primeira, já depois de possuir o brevet de 

piloto, foi a França tirar o curso de pára-que-

dista, em 1956, passando a ser a primeira 

portuguesa com esta especialização. Este 

passo foi dado pelo incentivo das mulheres 

da Secção de Enfermeiras Pára-quedistas 

da Cruz Vermelha Francesa, cuja activida-

de na guerra da Indochina e da Argélia ela 

ficou a conhecer e a admirar. De regresso a 

Portugal procurou erguer um projecto pare-

cido no meio civil ou no meio militar. Para 

isso contactou Kaulza de Arriaga que se in-

teressou pelo projecto cuja concretização 

teve a luz do dia em Maio de 1961, depois de 

uma viagem deste ao noroeste de Angola, a 

acompanhar o ministro do Ultramar, Adria-

no Moreira. Este primeiro contacto com a 

realidade da guerra que duraria treze longos 

anos, foi o argumento decisivo para propor 

a Salazar a criação do corpo de enfermeiras 

pára-quedistas integrado no corpo de pára-

quedistas da Força Aérea, criado também 

por sua iniciativa em 1955, e que já dava as 

primeiras provas de valia naquele território. 

No regresso a Lisboa pôs o projecto em mar-

cha, pois  “verificou as sérias dificuldades 

no auxílio adequado aos feridos”. 

Muitos de nós, deficientes militares, tivemos 

a sorte de ser socorridos por estas Mulheres 

em pleno mato e conhecemos e reconhece-

mos o seu enorme contributo na recupera-

ção de vidas quase perdidas. O testemunho 

de uma desses “anjos na guerra”, Céu Pedro, 

recolhido neste livro dá bem a ideia desse 

enorme contributo: “Quando chegámos lá, 

havia dois buracos enormes de minas anti-

carro e só se viam corpos projectados. (…) 

Eu fui sozinha, de macas às costas, para 

fazer uma triagem dos feridos, mas depois 

não tinha ninguém que me ajudasse a levar 

as macas para o helicóptero. Lá escolhi um 

ou dois que estavam melhor para me ajuda-

rem a transportar os outros. Mas era um pe-

rigo enorme porque da mesma forma que na 

zona havia minas anti-carro, também podia 

haver minas anti-pessoal.”

A terminar o testemunho, também recolhi-

do neste livro, do Tenente-Coronel Armindo 

Cardoso, antigo instrutor das enfermeiras 

pára-quedistas: “Foram absolutamente ex-

traordinárias e tenho pena que todo esse tra-

balho não tenha sido, até hoje, devidamente 

reconhecido pelas nossas autoridades tanto 

militares como civis. Mereciam isso.”

 
 

 A Mulher nAs MAlhAs 

dA GuerrA ColoniAl  

Autora: Ana Bela Vinagre

Edição: Fonte da Palavra, Lisboa, Julho de 

2011

Se o livro “Anjos na Guerra” dá conhecer o 

valor da mulher portuguesa nas frentes de 

guerra em Angola, Guiné e Moçambique, 

“A Mulher nas Malhas da Guerra Colonial” 

presta homenagem à mulher portuguesa na 

retaguarda da mesma guerra. O que norteou 

a autora, - esposa de um deficiente militar, o 

nosso associado Carlos Castanho -, ao lan-

çar-se na investigação que dá corpo a esta 

obra, “foi o papel das mulheres portuguesas 

na retaguarda da Guerra Colonial, quer ac-

tuando em grupo ou de forma individual, à 

margem de qualquer ideologia política, de 

fanatismo patriótico ou de pendores femi-

nistas”. Ao longo destas páginas procura 

realçar “A natureza flexível, pragmática, so-

fredora, corajosa, lutadora da mulher, [que] 

fez dela um dos pilares basilares da socieda-

de portuguesa de então, como mães, irmãs, 

noivas e esposas.”  Concretizando estes pre-

dicados, Ana Bela Vinagre refere: “A Mulher 

da Guerra Colonial foi o grande sustentácu-

lo da sociedade portuguesa, a fonte ines-

gotável de energia e suporte psicológico 

e moral dos seus homens. Sim, porque foi 

a mulher, que na ausência  de milhares de 

homens, passou a ser o motor do país nos 

campos, nas fábricas, no comércio e nos 

serviços públicos, ao assumirem os lugares 

vagos deixados por eles. Outrossim nos la-

res, contribuindo com o seu salário para o 

orçamento familiar, ou, em muitos casos, 

como sustento integral.”

Em capítulos sucessivos a autora dá conta 

do papel da mulher portuguesa durante a 

Guerra Colonial, quer integrada em grupos 

organizados de apoio aos combatentes, 

quer em iniciativas individuais: Movimento 

Nacional Feminino, Mulheres da Cruz Ver-

melha Portuguesa, a Avó Celeste, as Enfer-

meiras Pára-quedistas, as Madrinhas de 

Guerra, a Mãe Militar dos açorianos em Lei-

ria, Maria Estefânia Anacoreta, as mulheres 

que acompanharam os maridos para África, 

mães, noivas, esposas, irmãs… Num último 

capítulo estão patentes os depoimentos de 

várias mulheres que sentiram e viveram a 

Guerra Colonial de diversas formas. 

De referir ainda que Ana Bela Vinagre re-

serva os dois primeiros capítulos para fazer 

uma retrospectiva histórica da evolução 

tanto da condição da mulher como do papel 

da mesma no lar e na sociedade. 

 CAMinho dA ViGiA     

Autora: João Luís Gonçalves

Edição: O Liberal, Câmara de Lobos, Setem-

bro de 2011

 Este livro descreve, como história principal, 

a vida de duas crianças do campo, amigas, 

nos anos de 1960-1970. Depois da escola 

primária, Zé Soca emigra e João Calhau é 

mobilizado para a guerra. Mais tarde, quan-

do se reencontram, são duas pessoas total-

mente diferentes e entram em conflito: o 

emigrante regressa rico, o soldado, vítima 

do stress pós-traumático, não consegue ul-

trapassar os traumas psicológicos da guer-

ra, torna-se conflituoso, alcoólico e ambos 

entram em conflito. A história termina em 

tragédia, com a morte do soldado e a prisão 

do emigrante, como suspeito. 

Paralelamente às aventuras e desventuras 

de Zé Soca e João Calhau, o autor descreve 

outras histórias baseadas em factos reais 

de soldados e emigrantes. Da emigração dá 

a conhecer aspectos que hoje podemos con-

siderar caricatos mas que, na altura, eram 

esquemas a que se tinha de recorrer para 

procurar vida melhor, como o casamento 

por procuração ou, em última instância, a 

emigração clandestina. Da Guerra Colonial 

relata vários episódios que retratam a rea-

lidade daquela guerra que afectou muitos 

madeirenses, uns que não regressaram, 

outros que voltaram feridos e doentes no 

corpo e no espírito. 

A trama destas histórias, todas elas basea-

das em factos reais, tem com cenário o “Ca-

minho da Vigia”, da freguesia do Campanário 

do concelho de Ribeira Brava, na Madeira. É 

um dos muitos e íngremes caminhos aber-

tos ao longo dos séculos na Ilha da Madeira 

que serviam para o trabalho de vigilância da 

costa e para as comunicações no interior da 

ilha. 
O autor, magistrado com a categoria de 

Procurador da República, confessa por que 

escreveu este livro de escrita escorreita e de 

leitura agradável: “Caminho da Vigia é uma 

homenagem às pessoas da minha terra, no 

meio das quais nasci e cresci; participei nos 

seus sonhos, crenças, alegrias e, também, 

nas suas angústias”. JD
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Associados Falecidos 
o elo APresentA

sentidAs CondolênCiAs

às FAMíliAs enlutAdAs

herMínio Fer-

nAndo de CAr-

VAlho Pinho, as-

sociado 9782, natural 

e residente na fregue-

sia de Santa Maria de 

Belém, concelho de 

Lisboa. Serviu na CCav 

680 do BCav 682, em Angola. Faleceu no dia 

12 de Junho de 2011 com 69 anos.

AlCides duArte 

sá, associado 8373, 

natural e residente na 

freguesia de Calendá-

rio, concelho de Vila 

Nova de Famalicão. 

Serviu na CCaç 2617 do 

BCaç 2893 na Guiné. Faleceu no dia 2 de Se-

tembro de 2011 com 63 anos.

FrAnCisCo MAr-

tins Mestre, as-

sociado 10889, natural 

da freguesia de Salva-

da, concelho de Beja, e 

residente na freguesia 

e concelho de Vila Real 

de Santo António. Serviu na CCav 1403 do 

BCav  1851 em Angola. Faleceu no dia 13 de 

Setembro de 2011 com 67 anos. 

MAnuel de Brito 

MAChAdo Coe-

lho, associado 10226, 

natural da freguesia de 

Corte do Pinto, conce-

lho de Mértola, e resi-

dente  na freguesia da 

Caparica, concelho de Almada. Serviu no 

Regimento de Infantaria 3. Faleceu no dia 13 

de Setembro de 2011 com 60 anos.

António de sou-

sA, associado 8162, 

natural e residente na 

freguesia de Tortosen-

do, concelho da Covi-

lhã. Faleceu no dia 11 de 

Outubro de 2011 com 

91 anos.  

ADÍLIA RODRIGUES DA SILVA

AGOSTINHO CARVALHO DA SILVA

ALBANO OLIVEIRA VALENTE

ANTÓNIO BARBOSA MOREIRA

ANTÓNIO SILVA FONSECA

ELÍSIO CORREIA MOREIRA

ERMELINDA COSTA RIBEIRO

FERNANDA MARIA MARQUES SILVA  

PADRÃO
FERNANDO JESUS SANTOS

FERNANDO MENDES TAVARES

FRANCISCO JOÃO LUZ SILVA

ISIDRO VENTURA CORREIA LOPES

JOSÉ AUGUSTO CASIMIRO NUNES

JOSÉ SILVA SANTOS

MARIA AURORA OLIVEIRA DIAS

MARIA JOSÉ PEREIRA MACEDO

MARIA MANUELA SOUSA MARÇAL FIDALGO

MÁRIO ARAÚJO SILVA

OLGA NASCIMENTO SILVA

REINALDO COSTA GUIMARÃES

ROSALINA AMARAL MOURA

VCTOR MANUEL SOUSA BORGES

Agenda
PRIMEIRO SÁBADO DE CADA MÊS

A Delegação do Porto estará aberta no primeiro sábado de cada mês 
com o seguinte programa: Das 10h00 às 17h00 o Serviço de Atendi-
mento encontra-se aberto para esclarecer e tratar dos assuntos rela-
cionados com a condição de associado; às 13h00 almoço no refeitório, 
agradecendo-se que façam marcação prévia, pessoalmente ou por te-
lefone, até às 10h30; às 15h00 reunião com os associados para infor-
mações, esclarecimentos e refl exão sobre as actividades associativas. 
No mês de Janeiro a reunião será no dia 7 e em Fevereiro no dia 4.

CAMPANHA DE ANGARIAÇÃO DE FUNDOS 
A Delegação tem vindo a implementar, junto dos associados, uma 
campanha de angariação de fundos para as obras de ampliação e 
remodelação das suas instalações (projecto CAIP).
Ainda não foi possível dar início às obras, em parte porque a Câmara 
Municipal do Porto ainda não deu licenciamento para a primeira fase 
(recuperação do palacete cor-de-rosa), embora saibamos que já se en-
contra na fase fi nal.
Face aos constrangimentos fi nanceiros actuais o projecto teve de ser 
faseado o que originou novo atraso neste processo de licenciamento.
A campanha de angariação de fundos decorreu nos anos de 2010 e 
2011 e dado o elevado número de contribuintes (cerca de um milhar), 
não é possível neste jornal nomeá-los a todos. Porém é possível dar 
conta dos montantes até agora recebidos: Sorteio e outros donativos 
– 39.823,50 euros; Venda do livro “Catarse” – 2.250,00 euros
Estas importâncias estão inscritas na contabilidade da Delegação 

como campanha de angariação de fundos e disponíveis em conta 
bancária e serão apenas utilizadas para as obras, embora sejam 
ainda bastante diminutas para as necessidades de recuperação do 
palacete cor-de-rosa.
Por isso, no decorrer de 2012 serão implementadas outras acções de 
angariação de fundos, nomeadamente livros para vender do padre 
Abel Gonçalves. A Direcção da Delegação expressa o seu agradeci-
mento a todos que já contribuíram e apela ao brio associativo dos 
associados para que tornem possível realizar um dos desafi os da 
Delegação.

EXPOSIÇÃO DE MARCO DE CANAVESES
Um conjunto de trabalhos do Centro de Actividades Ocupacionais da 
Delegação do Porto vai estar exposto no Museu Cármen Miranda no 
Marco de Canaveses. A exposição é inaugurada no dia 19 de Janei-
ro, às 14h30, estando convidados os associados e familiares da área 
para comparecerem a este evento que tem o patrocínio da Câmara 
Municipal do Marco de Canaveses.

CORTEJO DAS FOGAÇAS EM SANTA MARIA DA FEIRA
O concelho de Santa Maria da Feira assinala o seu dia festivo a 20 de 
Janeiro com um conjunto de actividades, entre as quais a realização 
do tradicional “Corteja das Fogaças”.
A Direcção do Núcleo convida os Associados a comparecerem nas 
suas instalações no fi nal do mesmo, cerca das 17 horas, para o já 
também habitual convívio.
A Câmara Municipal disponibilizou um novo espaço para o Núcleo, 
pelo que este alargamento das suas actuais instalações permitirá 
novas actividades associativas.

  Porto
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Editorial

O resgate  
da memória

Esta época do ano  é considerada de balanço, 
fazem-se muitas retrospectivas, somos daqueles que não 
vemos o Mundo só a preto e branco. 
O ano de 2011 foi para nós, ADFA, dedicado à evocação dos 
50 anos do início da Guerra Colonial (1961-2011). Quisemos 
avivar memórias, trazer à luz do dia aquilo que aconteceu 
em Portugal e aos portugueses, aos povos das ex-colónias 
e, em particular, a nós, deficientes das Forças Armadas. É 
preciso ler o nosso manifesto, documento aprovado na As-
sembleia Geral Nacional de 16 de Abril, realizada no Palácio 
da Independência, casa da nossa gesta. Foi obra dos nossos 
pioneiros que aqui queremos saudar efusivamente. Deixa-
mos, assim, mais um legado histórico. 
Culminou este ciclo de conferências no dia 19 de Dezembro 
com a Sessão Solene de encerramento, com a participação 
do Ministro da Defesa Nacional, que em nome do Governo 
Português reconheceu o alto contributo da ADFA para a His-
tória de Portugal. Nesta ocasião o Dr. Pedro Aguiar Branco 
reconheceu, mais uma vez, o Decreto-Lei Nº 43/76, de 20 
de Janeiro, que consagra os direitos, as reparações morais 
e materiais de que somos credores por parte do Estado. Eis 
a confirmação da evidência: que somos a “excepção das ex-
cepções e a prioridade das prioridades”.
Esta cerimónia foi prestigiada com a presença do ilustre 
português, ensaísta, filósofo, conceituado mestre catedráti-
co, homem da cultura e do conhecimento e de muito saber, 
laureado, também, com o Prémio Pessoa 2011. “Não sou da 
altura que me vêem, mas sim da altura que os meus olhos 
podem ver… Pedras no caminho? apanho-as todas, um dia 
hei-de construir um Castelo…”. Que tratado nos deixou Edu-
ardo Lourenço!... Ele, carregado de conhecimento e de sabe-
doria, com a idade de 88 anos, iniciou a sua conferência di-
zendo: “ A minha idade permitiria que falasse sentado, mas 
o respeito que me merece esta assembleia falarei de pé…”  
Falou uma hora, eloquente, falou de Portugal, da nossa his-
tória! 
Aqui, na nossa Associação onde se aglutinaram milhares de 
milicianos, soldados, que contribuíram para o 25 de Abril 
de 1974, que trouxe a liberdade, e que nós ADFA hoje e aqui, 
reivindicamos, fazendo ecoar ainda as injustiças que aguar-
dam resposta e que neste editorial queremos lembrar.
Conhecemo-los a todos, queremos lembrar-nos de todos, 
será uma singela e sentida homenagem aos que partiram e 
aos vivos, que lutaram e lutam pela dignidade. A ADFA nunca 
os abandonará.
- António Martins, falecido recentemente aguardava inter-
namento no Lar Militar, associado exemplar dedicado à vida 
associativa.
- Daniel Folha, conhecido processo para qualificação de DFA, 
mais uma vez é chumbado na Secretaria, nos papéis, na bu-
rocracia.
- Alberto Chilengue, internado no Lar Militar por pressão da 
ADFA, aguarda, ainda, reabilitação e regresso à sua terra.
Estes são exemplos, ainda, das injustiças a reparar do dos-
sier reivindicativo da ADFA que deve ser urgentemente en-
cerrado.
Agora eis-nos chegados a 2012, em crise social, financeira, 
com um orçamento de Estado de sobrevivência para pagar 
a dívida, com muito desemprego, com muita exclusão social 
e por isso muita desagregação familiar. Então o que fazer...
A nossa história e o nosso património associativo devem 
ser partilhados com todos os portugueses. Sempre, desde 
a nossa fundação soubemos encontrar o caminho certo. 
A grande resposta é a participação associativa, eleger os 
associados como o elemento central de toda a acção para 
ultrapassar mais esta fase muito difícil da vida de Portugal 
e da qual a ADFA não está fora. Propomos muita Unidade, 
Coesão, Solidariedade e Cidadania, esta é a estratégia. Con-
fiança na ADFA, esperança no futuro, utopia, assim é a nossa 
determinação e empenho. 
Recordamos aqui as palavras que em 19 de Dezembro de 
2008, o Senhor Presidente da República, Professor Cavaco 
Silva, nos deixou: 
“Entendo, como Presidente da República, ter chegado o mo-
mento de, em nome dos Portugueses, distinguir os relevan-
tes serviços prestados pela Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, traduzidos na permanente defesa dos va-
lores da civilização, em prol da dignificação do ser humano, 
da justiça social e da promoção da liberdade, concedendo-
-lhe o título de Membro Honorário da Ordem da Liberdade.”

Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos

Pássaros como que de fogo
Se eu pudesse levar algo de África, levava 
esta praia.
Quero levar, pelo menos, a memória de cá ter estado.
Daqui a pouco vai nascer o Sol. Um pouco antes, um homem 
chegará de bicicleta, abrirá aquele barraco e acenderá o fogo 
num destes bidões, e eu sentar-me-ei numa daquelas pedras e 
tomarei aqui o pequeno-almoço pela segunda vez. E será essa 
a minha despedida de África.
No momento de virar as costas o que pesa mais? A antecipação 
da saudade ou o receio de virmos a ser esquecidos? Partirei 
com o absurdo desejo de que as madrugadas da Praia das Cho-
cas guardem uma boa memória de mim. 
Eu encherei os olhos de luz e de mar e depois partirei. Atraves-
sarei dois oceanos e jamais voltarei aqui.
Entristece-me pensar que um dia me terei esquecido disto, que 
tudo isto se desvanecerá como uma aguarela à chuva, e que 
por fim, ficará apenas uma memória duvidosa, como se não ti-
vesse passado de algo com que sonhei.
As ostras não me sabem tão bem como da primeira vez; os pra-
zeres premeditados perdem sempre sabor.
Quase, quase nasce o sol. Um bando de aves aproxima-se. Tão 
grande e denso que parece uma nuvem.
O sol demora a nascer e as ostras estão a acabar. É difícil viver 
segundo um guião. Queria apenas despedir-me de África, re-
petindo um dos melhores momentos que vivi aqui, mas parece 
que estou a posar para uma fotografia, a representar para um 
filme. Um prazer premeditado é como um crime premeditado, 
não tem a atenuante da paixão.
Parece que estou a decalcar um desenho para que fique bem 
marcado na minha memória. Para levar comigo. Para impedir 
que o tempo o apague facilmente. Porém sabe-me a falso; não 
é possível ser feliz seguindo um plano.
É possível estar distraído a desfrutar do prazer, é possível 
deslumbrarmo-nos com uma beleza inesperada, é possível a 
antecipação do prazer na imaginação, mas a felicidade é a acu-
mulação do prazer na memória; só é possível em diferido.
O Sol parece estar a demorar a aparecer. Eu a poupar as os-
tras…
A nuvem de aves é enorme. Enormes as aves também. Flamin-
gos!
Flamingos, numa fragilidade de esculturas de vidro soprado, 
numa delicadeza de branco e rosa, pousando com as suas per-
nas longas de inseto, na franja ondulante do Índico.
Continuam a chegar. A maré rasa da praia das Chocas entra em 
ebulição. Um rebuliço de vida.
Não dezenas, não centenas; muitos milhares de aves. Flamin-
gos com o seu bico de colher a coar a tona da água. Muitos 
milhares de flamingos. Muitos milhares de colheres coando a 
água do mar. Eles com a cabeça de lado e depois com a colher 
do bico a retirar não sei o quê da água. E o Sol a prometer luz, 
ainda não o Sol, ainda não a luz, apenas uma promessa no azul 
quase prateado do céu, lá muito ao longe.
E finalmente o Sol!
Primeiro uma borbulha luminosa na linha da água, depois, em 
câmara lenta, uma explosão de ouro incandescente, incendian-
do os flamingos, ruborizando o cor-de-rosa em todos os cam-
biantes até ao carmim, até se tornarem chamas vivas à beira da 
praia, e transformando o mundo visível no que de mais glorioso 
me foi presenteado na vida.
Não voltarei aqui. Nunca mais voltarei aqui. Quero levar esta 
imagem comigo para usar num dia triste. Tenho a certeza que 
nunca mais verei nada assim. Só um dia o teu rosto. Num outro 
nascer do sol. Um nascer do sol sem mar, que na minha terra o 
sol nasce na serra. Sem flamingos. Sem pássaros de fogo.
Se a felicidade total fosse possível, estarias aqui comigo, esta-
rias aqui e agora; mas nem te conheço ainda, não sei se te en-
contrarei um dia para achar que faltam flamingos nesse outro 
nascer do Sol que há de vir.
Há quem se satisfaça por atribuir a autoria de momentos como 
este à inspiração artística de um criador magnífico, mas o meu 
êxtase, a minha epifania consiste em ter a certeza que a Na-
tureza é como é, sem emoção nem beleza, sem memória nem 
criatividade, e somos nós que possuímos esses atributos. O 
humano milagre de criar e recriar o belo.
Não inventamos o belo apenas, olhando os ocasionais inciden-
tes naturais, damos-lhe um propósito e uma persistência para 
além do momento corrente.
Nada disto seria mais do que um bando de pássaros a pousar 
na baixa-mar da praia das Chocas da Ilha de Moçambique se 
eu não sentisse já uma saudade a haver desta madrugada, se 
eu não sentisse já o prazer futuro da evocação deste momento, 
como um relâmpago vindo do passado, um sonho que a imagi-
nação tornará vígil e lúcido como se tivesse acabado de acon-
tecer. A memória da minha despedida de África tão vívida que 
parecerá uma invenção minha.
Há uns cinco meses atrás, à minha chegada a Lourenço Mar-

ques, fiquei deslumbrado com um nascer do sol nesta praia, 
enquanto comia ostras cruas com lima, mas entretanto fui 
acumulando os pesadelos de uma guerra. Uma guerra sem ob-
jetivo nem prazo. Uma guerra em ciclo vicioso. Uma guerra que 
não parece ser feita para ganhar nem para perder, apenas para 
aguentar o país em estado vegetativo. Um estado comatoso 
que mantém a morte em lume brando. A indústria nacional da 
matança, sem a desculpa sequer de um falso motivo. A matan-
ça como meio de vida. Como desígnio nacional.
E o que há cinco meses me pareceu deslumbrante não passaria 
hoje de uma pobre representação, sem a capacidade humana 
para a poesia e o deslumbramento que transforma as simples 
ocorrências, aleatórias e insignificativas, na gloriosa exuberân-
cia da Natureza.
De que é feita a poesia? De que são feitos os flamingos?
Aves transfiguradas pela imaginação. Como um sonho vivido 
em África, unindo para sempre este momento a todos os ou-
tros momentos em que a memória os evoque, e em que serei 
feliz hoje de novo amanhã e sempre que me recordar desta ma-
drugada, como se o tempo decorrido não importasse. Um pra-
zer diacrónico a que chamarei saudade se me faltar inspiração.
Um momento guardado em mim, que África me ofereceu de-
pois de me ter tirado quase tudo, para me servir de alento en-
quanto não te conhecer e tiver que alimentar a esperança de vir 
a ser feliz, porque a felicidade é como uma conta corrente em 
que é preciso fazer créditos para levantar em dias de penúria.
Pássaros como que de vidro. Se os não tivesse visto modelar 
na feira da Moita de Anadia – o meu avô a contas com o cavalo 
enquanto a minha avó regateava um avental com uma freguesa 
– não os reconheceria agora. Eu maravilhado com a delicadeza 
daquelas mãos rudes ali ao lado a criarem beleza com vidro e 
fogo. E entre dois sopros de vida que davam alma ao vidro: “100 
mil réis, ó freguês!” 
Agora reconheço-os pousando na fímbria do mar com os seus 
passos desengonçados de inseto.
Pássaros como que de fogo. O teu rosto ao nascer do dia in-
cendiará em mim de novo o rosa flamejante destas aves, e nos 
meus olhos, a luz dos teus terá a emoção desta praia de Áfri-
ca no momento de partir, no momento de regressar a casa. E 
África para mim permanecerá para sempre feita de extremos: 
o terror e a exultação.
Pássaros como que de sonho. Enfeitando cada nascer do Sol de 
hoje em diante. O prazer de hoje de novo amanhã e o prazer de 
amanhã antecipado hoje.
E a beleza maior de todas, a alegria maior: o êxtase de ver a be-
leza noutro ser humano. Um ser como um reflexo de nós, mas 
já outro e sublimado, como se fossemos, eu Narciso perante o 
lago e tu a imagem divinizada no lago perante mim; mas sem a 
insipidez da solidão, sem a monotonia da clonagem. Com a di-
ferença no outro; com o fascínio da alteridade. E tudo sem bom 
senso, sem parcimónia; na exuberância exultante da felicidade. 
Em mim, já, o teu rosto a haver, a tua beleza ainda não conhe-
cida. Apenas um prenúncio da felicidade futura. Esta madruga-
da sem ti, ganha por antecipação o prazer de te ver sorrir para 
mim, quando já tiver esquecido tudo isto, a não ser pelo que em 
mim permaneça na memória de te ter amado antecipadamen-
te, quando um bando de aves pousou num assombro de beleza 
no meu último nascer do sol em África.
Vivemos permanentemente a dois tempos, recordando o pas-
sado e projetando o futuro, numa ubiquidade cronológica; onde 
estamos menos é no presente, que quando pensamos nele é 
fugidio, e ao tentar retê-lo, não fazemos mais do que vivê-lo em 
função do que dele nos haveremos de lembrar um dia, ou do 
que a nossa experiência passada nos habilitou a ver nele. Nós 
vivemos na nossa memória e na nossa imaginação, não nos 
nossos atos.
Mas sinto hoje intensamente que tudo se reunirá num êxtase 
– memória e imaginação, sonho e ato – quando sorrires para 
mim como o Sol pela madrugada. O sol a prometer luz, ainda 
não a luz, só a promessa da luz, como se a felicidade estivesse 
sempre a espreitar na linha do horizonte.
O momento corrente pode dar prazer, pode fazer-nos tombar 
de plenitude, mas não passará nunca de uma etapa para a feli-
cidade. E a soma de todos esses momentos será a felicidade? 
Pelo menos foi o caminho.
E chegados ao último êxtase, virando a cabeça para trás, que 
vemos? Vemos que percorremos um longo caminho de busca. 
E que, afinal, caminhando chegámos a casa. E que, afinal, era 
isto que buscávamos, era sempre isto: a nossa casa.
Enquanto a não encontrámos procurámos sempre, e agora ire-
mos habitar aqui. Podemos dizer sustendo as lágrimas: – Eras 
sempre tu. Tu és a minha casa e sempre que amei foi a ti.
E nessa altura seremos mais felizes, porque eu levo daqui, já um 
lastro de beleza ao teu encontro.

Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico
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A Delegação de Évora organizou, no dia 17 de 
Dezembro, o seu convívio de Natal.
Os associados e suas famílias 
concentraram-se na Delega-
ção às 10h00, aproveitando, 
para além dos cordiais cumpri-
mentos, para trocar algumas 
impressões com os camaradas 
(alguns já não se encontravam 
desde o convívio natalício an-
terior).
O presidente da Delegação, 
Manuel Branco, como já é 
seu apanágio e devido à sua 
formação em História, já ha-
bituou os associados e familiares a visitas 
guiadas pelos monumentos, não só em 
Évora mas também nos locais onde a De-
legação tem realizado os convívios anuais. 
Desta vez, a visita começou pela Sé Cate-
dral, ali mesmo ao lado das ruínas do Tem-
plo de Diana.
Os interessados foram chegando, uns de 
automóvel, outros a pé (conforme as suas 
possibilidades de locomoção e o estacio-
namento disponível). Certo é que ninguém 
quis perder a “aula” de História in loco 
dada pelo professor Manuel Branco.
Foi mesmo ali, na escadaria da Sé, que os 
interessados fi caram a saber o passado 
histórico daquele imponente monumento. 
Terminada a visita na Sé, a comitiva ainda 
passou pela Fundação Eugénio de Almeida 
para visitar uma exposição de pintura e fo-
tografi a de 10 jovens artistas ibero-ameri-
canos. 
Devido ao adiantado da hora, formou-se o 
cortejo para o local onde o almoço espera-
va, tal como no ano anterior, no restaurante 
“Quinta Nova do Degebe”, mais conhecido 
na zona como “O Galhetas”, na estrada en-
tre Évora e Redondo.
Chegados ao restaurante, os convivas en-
contraram uma quinta, por sinal muito bo-
nita, muito bem decorada com utensílios 
outrora usados nas lides agrícolas (máqui-
nas, alfaias, vasilhame, etc.), tudo em mui-
to bom estado de conservação. Várias pes-
soas tiraram algumas fotos, aproveitando 
o lindo dia de Sol que amenizava o dia frio 
de Dezembro característico daquela zona 
alentejana.
Ao entrar para o restaurante os associados 
foram brindados com uma caneta com o logó-
tipo da Delegação. Havia bastante espaço e os 
170 convivas puderam instalar-se à vontade e 
saborear as tapas, o bom vinho alentejano e o 
não menos bom almoço, muito bem servido e 
composto por um prato de peixe e um de car-
ne, com uma boa variedade de sobremesas, o 
que deixou os convivas muito bem dispostos 
e satisfeitos por mais um ano terem podido 
participar no convívio da Delegação a que per-
tencem no quadro da família ADFA.
Depois da comezaina, houve logo quem apro-

veitasse para dar um pezinho de dança, ao som 
da música ao vivo que abrilhantou o convívio.

BALANÇO ASSOCIATIVO
No intervalo do baile, o presidente da Delega-
ção, Manuel Branco, fez uso da palavra e, depois 
dos tradicionais cumprimentos e saudações, 
foi direito à vida associativa, começando pelos 
êxitos alcançados pela ADFA, que evitou que os 
associados fossem vítimas de alguns cortes or-
çamentais, nesta altura de crise e tempo de va-
cas magras. Fez também um apelo aos associa-
dos para trazerem à Delegação aqueles amigos 
que por algum motivo se tivessem afastado, 
assim como aqueles que tendo sofrido algum 
problema durante o serviço militar e ainda não 
se tenham inscrito como associados.
Também apareceram alguns camaradas com 
problemas e dúvidas a quem o presidente deu 
toda a atenção, contextualizando-os.
Manuel Branco realçou os êxitos alcançados 
pela equipa de Orientação da Delegação que 
“tão bem tem divulgado o nome da ADFA por 
terras de Portugal e no estrangeiro, sendo a 
equipa mais regular do Ranking Nacional na 
modalidade de Orientação”.
Sérgio Azougado, da Direcção Nacional, infor-
mou os associados sobre o Conselho Nacional 
e o empenho da DN em conseguir um resulta-
do positivo nas reivindicações dos direitos dos 
associados. Apelou para lerem o ELO e estarem 
atentos às notícias.
Foi chamado ao palco o associado Anselmo Bi-
leu, para receber uma lembrança pelos seus 25 
anos de associado. Ao ELO falou sobre o moti-
vo por que só em 1986 se dirigiu à Delegação 
para requerer uma avaliação através de Junta 
Médica e que se considera injustiçado por ter 
sido ferido em explosão de mina incendiária na 
Guiné e estar considerado em serviço, por lhe 
ter sido atribuída uma desvalorização inferior a 
30%, depois de o médico da especialidade o ter 
submetido à junta com 40%. O ELO vai voltar a 
encontrar este associado para que possa con-
tar a sua história.
Depois de entregues as prendas às crianças, 
continuou o baile que culminou no corte do 
bolo, voltando os participantes para suas ca-
sas, satisfeitos por mais uma vez terem parti-
cipado num convívio associativo com as suas 
gentes e seus costumes, onde eles se sentem 
bem.  FL

No jantar de Natal da Delegação de Faro, 
realizado no dia 10 de Dezembro, na Co-

opofa, em Faro, estiveram 
mais de 90 associados e 
familiares.
A festa reuniu elogios à 
ementa e à animação dos 
convivas, em mais uma 
saudável confraterniza-
ção.
O associado José Mestre 
captou os pormenores 
do evento em fotografia 
e testemunhou no local a 
animação dos presentes, 
num convívio já tradicio-

nal e tão familiar.

Natal nas Delegações
  Castelo Branco

A Delegação de Castelo 
Branco realizou o seu tra-
dicional almoço de Natal 
no dia 17 de Dezembro, no 
restaurante “Fonte Nova”, 
no Fundão. Estiveram 
presentes mais de 100 
associados e seus fami-
liares que, com a sua boa 
disposição, fi zeram deste 
almoço um “alegre e salu-
tar convívio associativo”.
Cantou-se os parabéns à esposa do associa-
do José Maria Rolão que nesse dia completou 
62 primaveras.
O associado José Soares Nave não quis per-
der a oportunidade de animar os associados 
com as suas habilidades no acordeão.

O presidente da Delegação, João Carmona, 
saudou todos os presentes, congratulando-
-se com um tão elevado número de presen-
ças “que tanto contribuem para enaltecer a 
coesão associativa da Delegação”, desejando 
a todos um santo e feliz Natal e um próspero 
Ano Novo. 

Associados festejam no Fundão

  Évora
Delegação cada vez mais forte

  Faro

Natal junta 90 associados 
e familiares
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  Madeira
Tradicional festa de Natal
A Delegação da Madeira realizou, no dia 11 
de Dezembro, no restaurante “Encumeada”, 
a tradicional festa de Natal, num evento que 
juntou cerca de 230 adultos e 50 crianças, 
bem como de diversas entidades militares 
da Zona Militar da Madeira. 
O almoço-convívio contou com variedades 
e incluiu animação musical, rifas e distri-
buição de brinquedos aos fi lhos e netos de 
associados.
O presidente da Direcção da Delegação, 
Armando Costa, agradeceu a todos os as-
sociados e às suas famílias mais um ano de 
trabalho associativo, desejando a todos “um 
Santo Natal e um Próspero Ano Novo”.
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  Viseu
Almoço de Natal
Realizou-se no dia 10 de Dezembro o almoço de Natal da Delegação de Viseu, no restaurante 
“Carioquinhas”. Para além das difi culdades dos transportes ao fi m-de-semana (praticamente 
não existem), há ainda a considerar a idade e as doenças agravadas pela defi ciência que pe-
sam e nos impedem de estar juntos como desejaríamos.
Eram esperadas notícias sobre as nossas vidas, mas a Direcção Nacional não tinha informa-
ções para transmitir ou se as tinha, não as disse e se as disse, não foram compreendidas, mas 
verifi camos todos, nada melhorou.
Aos associados e familiares desejamos muita saúde para em 2012 estarmos todos juntos.
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São Martinho de Anta, no concelho de Sabrosa, 
terra de Miguel Torga, acolheu o convívio de 
Natal dos associados de alguns concelhos do 
distrito de Vila Real, no passado dia 17 de De-
zembro.
A receber os participantes, logo pela manhã, 
esteve o presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa que fez questão de dar as boas-vindas 
no Museu Aires Torres, no decorrer de uma visi-
ta cultural que antecedeu o almoço.
O Museu Aires Torres situa-se em Parada de 
Pinhão, de onde é natural este militar brilhante, 
antifascista e poeta de rara sensibilidade que, 
por não estar suficientemente divulgada a sua 
história de vida, surpreendeu os visitantes.
A visita prosseguiu por terras de Sabrosa, com 
passagem pelo centro, onde a estátua de Fer-
não de Magalhães a todos se impõe e, já em São 
Martinho de Anta, pelo centro interpretativo 
Miguel Torga, um projecto do arquitecto Souto 
Moura que abrirá ao público dentro de alguns 
meses.
Seguiu-se o almoço num restaurante local onde 
reinou a boa disposição e sobressaiu o espírito 
transmontano e duriense.

A Câmara Municipal fez-se representar no almo-
ço pelo professor Alfredo Martins, do pelouro da 
Cultura, que numa curta alocução referiu ter-se 

sentido em família e elogiou o trabalho desen-
volvido pela ADFA em prol dos seus associados.
A organização deste excelente evento foi da 
responsabilidade do associado António José 
Cardoso, apoiado pelos associados José Mar-
tins e Luís Moura.
A Câmara Municipal de Sabrosa ficou a co-
nhecer melhor a ADFA e já foram esboçadas 
algumas formas de colaboração, no futuro, no-
meadamente a passagem da exposição sobre a 
guerra colonial, pelo município.

O convívio anual dos associados afetos ao 
Núcleo de Santa Maria da Feira teve lugar no 
feriado de 8 de Dezembro, juntando cerca de 
70 participantes.
Os associados e familiares começaram 
por se concentrar nas instalações do Nú-

cleo, onde visitaram o novo espaço cedido 
pela Câmara Municipal. O alargamento 
das instalações vai criar melhores condi-

ções para a dinamização da vida associati-
va.Seguiu-se o almoço de convívio nas insta-
lações do INATEL de Santa Maria da Feira, com 
a presença do vereador da Câmara Municipal, 
Emídio de Sousa, como convidado. Este não 
pôde estar presente até ao final tendo, antes 
de deixar o local, dirigido uma mensagem em 
que elogiou o espírito de coesão associativa 
que sempre tem encontrado quando partici-
pa em actividades da ADFA. No final do almo-
ço procedeu-se ao partir do bolo, depois de 
cantados os parabéns, enquanto um grupo 
musical animava o ambiente e proporcionava 
a muitos dos presentes o ensejo para dar uns 
passos de dança.
A mudança do local do almoço, relativamente 
aos anos anteriores, desagradou a alguns as-
sociados que manifestaram insatisfação pelo 
serviço prestado.

O 37º Aniversário da Delegação foi assinalado, 
como tem acontecido ao longo da sua existên-
cia, no dia 7 de Dezembro, data que se constituiu 
como o marco histórico da sua fundação.
O programa constou da celebração de uma mis-
sa na capela do Centro de Apoio Social do Porto 
do IASFA, pelo padre Abel Gonçalves, com a par-
ticipação de um grupo coral dirigido por Pedro 
Guia, amigo da Delegação, com a colaboração 
de associados e familiares presentes na ceri-
mónia. O padre Abel Gonçalves esteve na guerra 
colonial na Guiné, como capelão militar, onde 
cumpriu 2 comissões na década de 70, tendo re-
gressado com algumas marcas que o afectaram 
emocionalmente, como se pôde comprovar no 
final da celebração quando ao recordar essa sua 
passagem pela guerra se lhe embargou a voz.
As suas memórias estão narradas no livro “Ca-
tarse”, que ofereceu à Delegação, cujo produto 
da venda dos 400 exemplares oferecidos reverte 
a favor das obras nas instalações.
O momento seguinte do programa foi um jantar 
realizado no refeitório, também do CAS do Porto, 
que juntou 115 participantes, com destaque para 
a presença de muitas mulheres que acompanha-
ram os seus maridos. No início do jantar o pre-
sidente da MAGD, Manuel Santos, deu as boas-
-vindas e saudou os convidados, representantes 
das Delegações e dos Órgãos Sociais Nacionais, 
associados e familiares.
Seguiu-se o jantar, onde se notou a boa disposi-
ção dos presentes, e desde logo o relacionamen-
to associativo que se estabeleceu entre todos, 
gerando-se um ambiente de festa e de confra-
ternização associativa. O momento das mensa-
gens, começou com a alocução do presidente 
da Direcção da Delegação, Abel Fortuna, que 
sublinhou a marca simbólica e afectiva de cada 
aniversário da Delegação e, dirigindo-se aos con-
vidados, agradeceu a presença do Major-General 
Jorge Santos, em representação do Comando do 
Pessoal do Exército, cuja presença significava o 
vínculo da ADFA à Instituição Militar; agradeceu 
também a presença do Provedor Municipal dos 
Cidadãos com Deficiência, João Cottim, que 
significava o vínculo à deficiência; salientou 
as presenças do coronel José Matias do CAS / 
IASFA, do representante da Junta de Freguesia 
de Ramalde, Manuel Rodrigues, dos represen-
tantes das Delegações de Bragança, Vila Nova 
de Famalicão, Coimbra e Lisboa, dos elementos 

do Centro de Recuperação Profissional de Gaia, 
Jerónimo de Sousa e Guilherme Vilaverde, assim 
como dos representantes dos Órgãos Sociais 
Nacionais.
A mensagem seguinte foi do representante da 
Direcção Nacional, Orlando Correia, que justifi-
cou a ausência do presidente da Direcção Nacio-
nal, José Arruda, motivada por outros compro-
missos associativos, e felicitou os Dirigentes da 
Delegação pelo trabalho desenvolvido ao longo 
dos anos.
O major-general Jorge Santos foi o orador se-
guinte e na sua mensagem sublinhou o apreço 
do Comando do Pessoal do Exército pela ADFA 
e pelo trabalho que tem efectuado em prol dos 
deficientes militares, tendo reafirmado a dispo-
nibilidade da estrutura militar que representava 
para o apoio à ADFA.
Este período finalizou com a mensagem do presi-
dente da MAGN, Mano Póvoas, que fez o historial 
da criação da Delegação e da postura que sem-
pre teve no contexto nacional da ADFA contra o 
centralismo. Nesse sentido afirmou a necessida-
de de continuidade do apoio às Delegações, por 
estarem mais próximas dos associados e, por 
isso, constituírem uma rede que melhor poderá 
apoiar os associados nesta fase das suas vidas, 
em que o envelhecimento e o agravamento das 
deficiências provoca necessidades acrescidas 
de apoio.
O jantar finalizou com o partir do bolo de ani-
versário, acto para o qual foram convocados os 
associados fundadores e o mais jovem de idade, 
acabando por ser este último, o associado Joa-
quim Dias, conselheiro da Delegação, a encarre-
gar-se dessa missão.
Já passava da meia noite quando, lentamente, os 
participantes foram deixando as instalações do 
IASFA, trocando as últimas saudações, ficando 
para trás mais uma confraternização pautada 
por uma forte participação associativa que é um 
doa traços marcantes da Delegação do Porto.

Os Associados dos concelhos de Arouca, Vale 
de Cambra e Sever do Vouga têm como tradi-
ção juntarem-se todos os anos num convívio 
no dia 1 de Dezembro. O convívio deste ano 
foi organizado pelo associado David Silva e 
de novo teve lugar no restaurante Chão de 
Ave, concelho de Arouca, onde foi servido um 

almoço para 30 participantes, sendo a maior 
parte associados, alguns dos quais acom-
panhados pelas esposas. É de salientar que 
nestes concelhos o número de associados 
não atinge a meia centena, residindo bastan-
te afastados uns dos outros, pelo que a parti-
cipação associativa foi satisfatória.
A Delegação esteve representada e felicitou 
os presentes pela forma como aderem à cau-
sa da ADFA e pela sua constante presença 
nas reuniões e nas actividades que se reali-
zam ao longo do ano.
Face à prevista eliminação do 1º de Dezembro 
como feriado, certamente que isso não será im-
peditivo da continuidade deste encontro anual. 
Esta questão será discutida numa das próximas 
reuniões para que os associados se pronunciem 
sobre este assunto.

Delegações
  Porto

Comemoração de 37 anos de vida associativa

Encerrado o ciclo de exposições  
sobre a Guerra Colonial
Inscrita no programa comemorativo do 37º 
Aniversário, esteve patente no salão nobre, 
de 3 a 15 de Dezembro, a exposição “Guerra 
Colonial, uma história por contar”, da autoria 
do Museu da Guerra Colonial.
A exposição foi visitada pelos associados que 
nesse período passaram pela Delegação e ain-
da pela comunidade local, alertada pela faixa 
colocada à entrada das instalações. Dos muitos 
testemunhos deixados pelos visitantes no livro 
de honra transcreve-se: “Uma visão muito re-
alista e forte do que foi a nossa terrível guerra 
colonial. Poucas imagens que mostram muito 

!... Parabéns pela exposição que, sendo simples 
sensibiliza qualquer visitante !...” e ainda o de 
uma visitante que deixou a seguinte mensa-
gem: “Parabéns pela exposição que com muito 
pouco mostra bem o sofrimento da guerra”.
Com este evento encerrou-se o ciclo de ini-
ciativas que a Delegação levou a efeito este 
ano para evocar os 50 anos do início da guer-
ra colonial com o objectivo de promover a 
preservação, o estudo e a divulgação da me-
mória histórica de um período doloroso para 
as gerações que sofreram e sofrem as suas 
consequências.

De novo no ”Chão de Ave”

Encontro de Natal do Núcleo da Feira

A Direcção do Núcleo de Chaves levou a efeito 
o seu convívio anual, no dia 10 de Dezembro, 
num restaurante local, com a participação de 
6 dezenas de associados e familiares.
Como convidados estiveram presentes os 
clínicos que voluntariamente dão consultas 
no Núcleo, já amigos de longa data, Alberto 
Lopes e Graça Batista e os representantes da 
Escola Superior de Enfermagem de Chaves, 
professoras Ana Monteiro e Cristina Moura.
O convívio foi animado pela Tuna da mesma 
escola de enfermagem que proporcionou aos 

participantes uma actuação alegre e condizente 
com o espírito natalício.
No final do convívio partiu-se o bolo e 
trocaram-se votos de Bom Natal e de um 
Próspero Ano Novo.

Encontro de Natal do Núcleo de Chaves

A ADFA na terra de Miguel Torga

Comemoração do Aniversário  
e encontros descentralizados de Natal

Confraternização de natal em Vila Nova de Cerveira

Os associados do distrito de Viana do Castelo 
escolheram o concelho de Vila Nova de Cerveira 
para realizarem o seu convívio anual, que teve 
lugar no Domingo, dia 18 de Dezembro.
Os participantes começaram por se concentrar 
junto à Câmara Municipal da Vila de onde se-
guiram em caravana para a igreja da freguesia 
de Reboreda, onde foi celebrada uma missa em 
memória dos associados falecidos.
Acabada a celebração teve lugar, num restau-
rante local, um almoço que juntou uma centena 
de associados e familiares oriundos de quase 
todos os concelhos do distrito.

No decorrer do almoço e graças à colaboração 
do associado José Pereira foi possível visionar 
imagens da exposição sobre a guerra colonial 
que se realizou na Biblioteca Municipal de Viana 
do Castelo e a reportagem que a TVI apresen-
tou há pouco tempo. 
No final do almoço escolheu-se o local para o 
convívio do próximo ano que recaiu em Espo-
sende. Embora não pertencendo ao distrito, os 
associados aí residentes fazem a sua vida asso-
ciativa com os de Viana do Castelo.
Uma vez partido o bolo e dado já o adiantado 
da hora, os presentes foram deixando o local, 
não sem que expressassem a sua satisfação 
por mais um momento de confraternização 
associativa. A organização do encontro esteve a 
cargo do associado Manuel Brito que se empe-
nhou para que o convívio decorresse ao gosto 
de todos.
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Ana Rute disse-me que não é feliz.
A primeira reação íntima que tive foi a de não 
acreditar no que me disse.
Uma jovem mulher de 26 anos, com um curso 
de enfermagem, senhora de uma vivacidade 
a que o seu belo rosto empresta um inegável 
encanto, olhando-me de frente e como se es-
tivesse a falar de algo que toda a gente deve-
ria saber, diz-me que não é feliz.
Ana Rute é vítima da Guerra Colonial.
Quando a Ana nasceu já a guerra tinha acaba-
do há muito, e por isso, nenhum tiro, nenhum 
estilhaço, nenhum horror da guerra a pode 
ter atingido, e no entanto a Ana é infeliz por 
causa da guerra.
Mas ela sabe o que são tiros, ela sabe o que 
são estilhaços, e o que ela mais sabe é o que 
são os horrores da guerra.
Já sentiu o medo, já sentiu a ansiedade, já ou-
viu os gritos, já acordou a meio da noite em 
sobressalto, já teve que se proteger para não 
ser abatida, mas nunca fugiu. A Ana continua 
no seu posto tão contrariada como todos os 
soldados que se veem obrigados a ficar no 
seu posto quanto todos fogem.
Foi-lhe roubada a juventude como a todos os 
combatentes, foi adiando um relacionamen-
to sério, porque um dever que lhe foi imposto 
não lhe deixa espaço para os afetos, e hoje ao 
falar disso parece um veterano a queixar-se 
que às vezes a chamavam de maluca por dei-
xar transparecer os seus traumas.
Sim, a Ana Rute tem traumas de guerra. 
Traumas a que nenhuma junta médica reco-
nhecerá qualquer nexo de causalidade com o 
serviço militar e muito menos com o teatro 
de guerra.
O estado, que tem dificuldade em aceitar que 
os seus combatentes, que foram recrutados, 
mobilizados e massacrados no açougue da 
guerra, sejam condignamente reconhecidos 
como vítimas desse processo todo e porta-
dores de sequelas geradoras de sofrimento, 

concedendo-lhes o estatuto de DFA, jamais 
aceitaria sequer a hipótese de olhar a Ana 
como uma vítima também.
E no entanto, a Ana fez durante anos o que o 
estado deveria ter feito. O que alguém deveria 
ter feito, mas ninguém fez: tratar do seu pai.
O seu pai tem 16 dos 17 sintomas que se 
usam para diagnosticar a Perturbação Pós-
-Stress Traumático, em que 5 seriam sufi-
cientes para um diagnóstico seguro, e a Ana 
tem sido vítima de todos esses sintomas.
A violência verbal e física em torno de si, a de-
serção, um a um de todos os familiares, primei-
ro a mãe e depois os irmãos. E por fim, ela ficou 
indefesa, sozinha, convivendo dia e noite com a 
Guerra Colonial debaixo do mesmo teto.
Os colegas da escola que lhe diziam que ela 
era maluca como o pai e se afastavam. Uma 
professora que lhe disse em frente de todos 
que ela não deveria poder frequentar a sua 
aula porque era filha de um combatente ma-
luco e era maluca também; a quem a Ana mo-
veu um processo que resultou numa simples 
chamada de atenção à professora e numa re-
provação para si, conforme tinha sido amea-
çada. Os rapazes que se afastavam dela com 
medo do pai. As festas a que não foi. O atra-
so na conclusão do curso de enfermagem, o 
que contribuiu para que agora não arranje 
colocação. E uma vida afetiva que foi impos-
sível paginar com este verdadeiro serviço de 
campanha numa missão pouco menos que 
impossível. 
Quando ela saiu do gabinete onde a recebi 
vieram-me à cabeça as palavras que uma 
visitante do Facebook me enviou. “Não vives 
demasiado no passado? Não devias procurar 
coisas alegres e esquecer a guerra?”
Ana Rute, uma jovem mulher que deveria 
viver nesse meu futuro, onde supostamente 
haveria coisas alegres para procurar. E que 
me diz que não é feliz, como eu digo que não 
sou alentejano: um facto indiscutível, que 

toda a gente já sabe. Uma coisa que se diz 
embora se saiba que é óbvia e consensual.
Mas a Ana não anda em busca de piedade ou 
de comiseração, anda em busca de justiça 
e reconhecimento. Para o seu pai. Que ela, 
como todos os lutadores, sabe que se se fizer 
justiça sairá recompensada.
O pai precisa de cuidados médicos especia-
lizados que não tem por falta de dinheiro. 
Precisa de medicamentos que às vezes não 
compra por falta de dinheiro, precisa de al-
gum conforto para si e para ela, que não ob-
tém por falta de dinheiro. É isso mesmo: tudo 
por falta de dinheiro.
E há coisas que a Ana não entende: se os 
médicos são unânimes em afirmar que o 
pai sofre de uma doença que se apanha na 
guerra, como podem as autoridades médicas 
militares dizerem que essa doença não tem 
relação nenhuma, nem com a guerra onde 
ele combateu e que trouxe para casa, nem 
sequer com o serviço militar? Eu bem tento 
explicar que se trata de um problema pro-
cessual, uma coisa burocrática, que o que é 
preciso é delinear uma estratégia para tentar 
desenovelar isto tudo, mas a verdade é que 
também não entendo.
Ana Rute é vítima da Guerra Colonial. Um 
dano colateral, um dano diferido, mas uma 
vítima. E eu que deveria olhar mais para o 

presente do que para o passado, em busca de 
coisas alegres, segundo a minha visitante do 
Facebook, fico com a impressão que ganhei o 
dia, porque alguém me olhou nos olhos com 
a coragem dos heróis e me disse: “Não sou 
feliz.” Não como um lamento, também não 
como se fosse eu a dizer que não sou alen-
tejano. Não. Foi uma declaração de quem se 
conhece e sabe o que quer. De quem está em 
guerra e não vai baixar as armas. De quem 
está habituada a deixar pelo caminho os 
desertores e os cobardes e que olha de fren-
te as pessoas com quem lida para saber se 
pode contar com elas.
Ana Rute, nós somos uma associação de 
combatentes, de sobreviventes, de cama-
radas que depois da guerra ter acabado 
escolhemos continuar nela, porque outros 
não conseguem sair dela; que conseguimos 
ainda assim ser felizes, pelo menos alguns de 
nós, e continuar combatendo.
Enquanto houver uma jovem que nos diga que 
não é feliz por causa da Guerra Colonial, nós 
também não esqueceremos esse passado de 
pesadelo, para ir em busca da fácil alegria do 
presente, e também não baixaremos as armas. 
Cada drama de um só de nós será um drama 
de todos. E a Ana Rute é um de nós.

mcbastos
Texto escrito conforme o Acordo Ortográfico

Delegações
  Coimbra

Casos da vida

Ana, vítima de guerra

Assembleia-Geral de Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra convoca todos os associados da Delegação no pleno gozo dos seus 
direitos associativos, nos termos do n.º 1 do art.º 49º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária de Delegação, 
a realizar no dia 10 de Março de 2012 (sábado), com inicio às 11h00, na Sede da Delegação, Avenida Fernão de Magalhães, 429 
A-6º F - Coimbra. 
Da ordem de trabalhos constam: 1- Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direção e “Parecer” do 
Conselho Fiscal relativos ao ano de 2011; 2- Informações da Direção sobre a actualidade associativa. 

Guerra Colonial em destaque

Conferência
na Universidade 
de Coimbra

A Delegação de Coimbra da ADFA foi convidada a participar 
na conferência sobre a Guerra Colonial que teve lugar na Fa-
culdade de Economia da Universidade de Coimbra e fez-se re-
presentar pelo secretário da DD, Manuel Bastos, e pelo vogal 
do CFD, Fernando Santa.
Esteve presente também Manuela Cruzeiro, representando o 
Centro de Documentação 25 de Abril e um ex-combatente da 
Guiné, associado da Liga dos Combatentes.
Na sua intervenção, o secretário da Delegação de Coimbra 
aproveitou a oportunidade para dar conhecimento aos alunos 
presentes, da luta da ADFA desde a sua constituição e da difi-
culdade crescente para acudir às necessidades de alguns dos 
seus associados, e dos ex-militares que ainda são vítimas de 
indiferença por parte do Estado.
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Decorreu no dia 17 de Dezembro o 
convívio de Natal, que se realizou 
nas instalações da Liga dos Comba-
tentes.
As duas salas contíguas mal pude-
ram albergar os 230 associados que 
confraternizaram, como todos os 
anos, demonstrando o seu espírito 
associativo e a simpatia pelos actu-
ais dirigentes locais e nacionais da 
ADFA, ali representados pelo presi-
dente Arruda, que sentiu a amistosa 
recepção e os calorosos aplausos 
quando usou da palavra, responden-
do ao discurso de agradecimento e 
encorajamento, mas também de de-
safio, que lhe foram dirigidas pelo presidente da Delegação, 
José Girão.
O dirigente referiu que o convívio de Natal “é o momento 
ideal para nos lembrarmos dos objectivos da nossa associa-
ção”, sobretudo os não alcançados, acrescentando um apelo 
para reforçar “os laços que nos unem e para idealizarmos as 
pessoas certas para os lugares certos”.
“Esta Delegação e os seus associados orgulham-se de ter 
colaborado sempre contigo, de ter respondido sempre às 
tuas solicitações e orgulham-se também de teres tido sem-

pre para connosco uma atitude de respeito e de conside-
ração”, disse José Girão, dirigindo-se ao presidente da DN.
Em nome dos Órgãos Sociais da Delegação e dos seus as-
sociados, o presidente da Delegação deixou uma palavra de 
agradecimento à colaboradora, D. Laurinda, e ao associado 
Vítor Oliveira, “pela dedicação sempre pronta e solidária no 
atendimento aos nossos associados”, agradecimento “ex-
tensível a todos os trabalhadores de todas as delegações do 
país”.
A Direcção da Delegação encerrou com votos de Natal Feliz 
e de um Bom Ano Novo.

Convívio de Natal
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Almoço de Natal da Delegação de Lisboa

A Direcção da Delegação de Lisboa realizou o seu almoço de Natal no dia 10 de Dezembro de 2011. Os associados e familiares marcaram presen-
ça na Sede da ADFA. O restaurante da Sede recebeu o convívio natalício.

Despedida de Fernando Santos Silva

Celebrando 17 anos ao serviço da ADFA, o 
associado Fernando Santos Silva foi alvo de 
uma homenagem de colegas e de dirigentes, 
na Sede da Associação, no dia 30 de Dezem-
bro, por ocasião da sua passagem à reforma.
O almoço no restaurante da Sede marcou 
aquela que se pretende “uma passagem para 
a vida associativa activa, desta vez como 
parte de futuros órgãos sociais”, afirmou 
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da 
Delegação de Lisboa, que evidenciou as qua-
lidades do associado e funcionário Santos 
Silva.
Desde 1994 nos quadros da ADFA, Santos 
Silva recordou ao ELO a sua passagem pela 

Redacção do jornal. Os últimos anos foram 
ao serviço da Secretaria Nacional e da De-
legação de Lisboa (12 anos), onde chegou a 
assumir sozinho os encargos do atendimen-
to, como realçou o presidente da Delegação.
O associado deixa um apelo “para que tenha-
mos esperança em melhores dias”, exemplo 
da sua própria atitude, como homem que 
nunca desistiu de apoiar e encaminhar quem 
se lhe dirigiu.
De tantos anos de serviço, realça o “muito 
sofrimento” que viu junto dos associados e 
familiares que atendia e a preocupação pelos 
problemas por resolver, constante em todas 
as etapas da vida associativa.

Garcia Miranda e José Arruda, da Direcção 
Nacional, destacaram a forma como o asso-
ciado “vestiu a camisola da ADFA”.
Da Delegação de Lisboa o associado Santos 
Silva recebeu duas medalhas comemora-
tivas. A Direcção Nacional recebeu-o numa 
reunião e também lhe entregou uma lem-
brança.
A equipa do ELO realça a excelente colabo-
ração com este associado, trabalhador e 
amigo e deseja que esta nova etapa da sua 
vida se preencha com as alegrias da família 
e da amizade, sempre de boa saúde, espe-
rando encontrar Santos Silva sempre perto 
da ADFA.

Novas Oportunidades

Associados concluem 12.º Ano

No dia 21 de Dezembro passado ficou concluído o 12º ano das Novas Oportunidades que se 
vem realizando na Associação desde 2009.
A Delegação de Lisboa congratula-se com o êxito dos associados que se dispuseram a apren-
der para alargar horizontes.
“Só com conhecimentos poderemos avançar na vida”, realça o presidente da Delegação de 
Lisboa,  FJ

Bom Ano  
de 2012
A Direcção da Delegação de Lisboa de-
seja um Bom Ano aos seus associados e 
família. “O ano de 2012 é o ano do “Enve-
lhecimento Activo” e por isso devemos, 
todos nós, associados da ADFA, estar 
permanentemente imbuídos de um espí-
rito de solidariedade para que a partilha 
de responsabilidade e a entreajuda não 
sejam palavras vãs entre os nossos asso-
ciados”, salienta a Direcção da Delegação 
de Lisboa. 
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da 
Delegação de Lisboa acrescenta que “a ADFA 
é de todos nós e todos seremos sempre res-
ponsáveis por tudo o que acontecer na nossa 
Associação. Por isso, não devermos baixar os 
braços, nem permitir que a chama associati-
va se apague”.

SERVIÇOS
Secretariado da Delegação
Apoio aos Órgãos Sociais 
e aos Núcleos

Pedro Rodrigues 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio Associados, 
Serviço de Secretaria
Atendimento

Ana Lúcia, 
Elisabete Carvalho

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (assistente social) 
servico.social@adfa-portugal.com 

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro

Por marcação prévia na secretaria 
da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

Serviço de Animação Cultural, 
Desporto e Lazer (SACDL)  
Secção de Pesca; 
Secção de Ciclismo

Pedro Rodrigues 
Av. Padre Cruz, edifício ADFA
1600-560 Lisboa
Telefone – 217 512 600
Fax – 217 512 611

Serviços Clínicos
Atendimento e Marcações:
Conceição Valente - Telef: 217512612 de 2.ª a 
6.ª das 9h00 às 17h30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª e 5ª às 10h00

Urologia/Andrologia
3.ª Quinzena às 13h00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 
2ª das 9h30 às 16h30

Dr.ª Zaida Pires, 
3ª e 5ª das 15h00 às 18h00

Psicologia (Stress de Guerra)
Dr.ª Teresa Infante, 
todos os dias das 08h00 às 17h00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 
2ª e 3ª das 9h00 às 12h30

Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9h30

Fisiatria
4.ª às 10h00

Terapia da Fala
José Paulo Arruda – 4.ª feira às 11h00

Fisioterapia
Sarg.-Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9h00 às 13h00

Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14h00 às 17h30

Análises Clínicas
3.ª das 9h00 às 10h00

Os Serviços Clínicos estão abertos a priva-
dos, mediante marcação prévia. As marca-
ções devem ser efectuadas através de Ana 
Lúcia, para o número acima mencionado. 
Estacionamento gratuito, dentro do horário 
de funcionamento da clínica.
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ENCERRAMENTO DA EVOCAÇÃO

DOS 50 ANOS DO INÍCIO DA GUERRA COLONIAL
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, descerrou uma placa co-
memorativa do Encerramento da Evocação dos 50 anos do Início da Guerra Colonial, 
acompanhado pelos muitos convidados que participaram na Sessão Solene, no au-
ditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
O ELO reproduz o conteúdo da placa descerrada, da autoria do ministro da Defesa 
Nacional, em 19 de Dezembro passado:
“Passados 50 anos do início da Guerra Colonial, aqui recordamos hoje os muitos 
jovens que, ao serviço de Portugal, regressaram desse combate com sofrimento fí-
sico e espiritual. Cabe a todos os cidadãos e às instituições nacionais respeitar a 
memória dessa entrega e apoiar e acarinhar todos os que continuam a necessitar 
de apoio para ultrapassar as defi ciências adquiridas.”
Foto-reportagem Farinho Lopes

O Ministro José Pedro Aguiar-Branco descerra a Placa Comemorativa

COUCEIRO FERREIRA, ASSOCIADO NÚMERO 1 DA ADFA, EM DECLARAÇÕES AO ELO
Durante a cerimónia de Encerramento da Evocação dos 50 anos do Início da Guerra Colonial o ELO falou com o associado 
número 1 da ADFA, Couceiro Ferreira, que se deslocou à Sede Nacional, a convite do presidente da DN, que aceitou “com 
muito gosto, num pretexto para encontrar amigos que não via há muito”.
Ser o associado número um não tem para Couceiro Ferreira um signifi cado especial, mas ter feito parte do grupo inicial que 
integrou a Comissão “ad hoc” fundadora da ADFA é um marco na sua vida. “Éramos 5 nesse grupo inicial”, explicou.
Recordou que os primeiros números de associado foram sorteados e calhou-lhe o número 1. “Nem estava em Lisboa e, se 
bem me recordo, foi o Lavouras que me ligou”, acrescentou.
Faz um balanço positivo da actividade da ADFA desde que foi fundada. “Mantemos viva a chama do reconhecimento e dize-
mos que ainda existem pessoas com problemas por resolver”, salientou.
Endereçou os “parabéns aos associados por se manterem fi éis à organização de uma forma participada e fazendo valer os 
seus pontos de vista junto dos órgãos que são eleitos”, e assumiu acreditar que “a ADFA vai continuar a ser útil, assumindo 
um papel extremamente importante ao nível da reabilitação e da reintegração, com a sua experiência acumulada”. RV

A mesa de honra da Sessão Solene

O Presidente da DN cumprimenta o Ministro da Defesa Nacional

O Quarteto de Cordas 
da Academia Musical 
de Santa Cecília 
interpretou Mozart

O Presidente da DN 
entrega uma medalha 

ao Secretário 
de Estado Adjunto e 
da Defesa Nacional 

O General CEMGFA recebe a lembrança da ADFA

O Professor Eduardo Lourenço com os membros 
da Comissão “Ad-hoc”, fundadora da ADFA, e com o Presidente da DN

Couceiro Ferreira associado nº 1 da ADFA
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Destaque

O PRESIDENTE DA DIRECÇÃO NACIONAL da ADFA, José Arruda, deu as boas 
vindas aos convidados, destacando a presença de três associados que fi zeram parte da Co-
missão “ad hoc” da criação da ADFA: António Calvinho, Couceiro Ferreira e Lavouras Lopes.
“Agradecemos aos fundadores desta Casa terem ousado e mais além na defesa dos direi-
tos dos defi cientes das Forças Armadas”, acrescentou o presidente.
José Arruda afi rmou que os defi cientes militares serviram a Instituição Militar com “muita 
entrega e dedicação”, realçando que “demos o melhor de nós e estamos certos de que, por 
parte da Instituição Militar, não seremos abandonados”.
Ao secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional assegurou que “a ADFA não fechará 
portas, promovendo o diálogo, como parceira neste período difícil”.
“Estamos determinados”, afi rmou o presidente, que lembrou as mulheres dos defi cientes 
militares, os prisioneiros de guerra e os que sofrem com Stress de Guerra, destacando 
também os assuntos que a ADFA tem levado aos Órgãos de Soberania: os defi cientes em 
serviço, a actualização de pensões, as questões relacionadas com a terceira idade e Lar 
Militar e os problemas que afectam os defi cientes militares de origem africana.
José Arruda saudou também o professor Eduardo Lourenço, pela sua distinção com o Pré-
mio Pessoa 2011, agradecendo a sua presença e a sua alocução, que “muito nos honra”.
“Vencemos os obstáculos do ostracismo e venceremos os novos desafi os que 2012, Ano 
Europeu do Envelhecimento Activo e de Solidariedade entre Gerações”, garantiu o presi-
dente, resumindo que “a ADFA sabe o que quer e conta com os seus associados e com as 
entidades ofi ciais para a defesa dos direitos dos defi cientes das Forças Armadas”. 

RV

“FORAM OS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS que uma 
vez mais garantiram que esta página da nossa história não fosse rasgada ou 
votada ao esquecimento”. José Pedro Aguiar-Branco, ministro da Defesa Na-
cional, falava na Sessão Solene do Encerramento da Evocação dos 50 Anos do 
Início da Guerra Colonial, no dia 19 de Dezembro passado, na Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa.
O ministro da Defesa Nacional disse que a Associação fez o que nem as uni-
versidades nem o Estado fi zeram. Lembrar a Guerra Colonial e as suas con-
sequências, trazendo individualidades de destaque à ADFA, foi um propósito 
conseguido e com “excelentes resultados”, como considerou o presidente da 
Direcção Nacional, José Arruda, que interveio na Sessão.
“Com razão ou sem razão, a verdade é que temos vergonha da guerra”, afi rmou 
o ministro, realçando ser “extraordinário” que seja a ADFA “a organização que 

mais se empenhou” na evocação de um período da história portuguesa recen-
te, que envolve várias gerações.
Sublinhando ainda o “papel essencial” da ADFA, o governante lembrou que, 
tendo a Guerra Colonial acabado há 37 anos, “falta a outra paz. A paz com a 
história.” A ADFA assume especial relevância na “sua perseverança ao serviço 
dos combatentes, muitas vezes contra a própria inércia do Estado”, exigindo 
“que estes homens não sejam esquecidos”.
José Pedro Aguiar-Branco sublinhou ainda que “o vínculo do Estado com os 
homens que combateram na Guerra Colonial não se extinguiu no dia do seu 
regresso”, acrescentando que os defi cientes das Forças Armadas “têm esse 
vínculo marcado nos seus corpos e nas suas mentes até ao último dos seus 
dias”. O ministro rematou dizendo que “temos de garantir que o País reconhe-
ça a sua parte do vínculo e que o Estado cumpra a sua parte do compromisso”.
O ministro da Defesa considerou ainda “a manutenção da isenção das taxas 
moderadoras e a manutenção dos subsídios aos defi cientes das Forças Ar-
madas” como “questão de Justiça”, salientando que “o contrário seria sempre 
imoral”.
Concluindo a sua intervenção, Aguiar-Branco referiu-se “às cicatrizes invisí-
veis que uma guerra sempre deixa”, lembrando os que sofrem com o Stress 
de Guerra.
Deixou o compromisso de que “tudo farei para que seja possível fazer a paz 
com a história”, uma “responsabilidade deste Ministério e deste ministro”.
A cerimónia contou com a presença do secretário de Estado Adjunto e da De-
fesa Nacional, Paulo Braga Lino, do chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, general Luís Araújo, e do general Carvalho dos Reis da Casa Militar 
do Presidente da República, entre outras individualidades convidadas.

RV

“Vencemos os obstáculos do ostracismo e venceremos
os novos desafi os”
JOSÉ ARRUDA, PRESIDENTE DA DIRECÇÃO NACIONAL

ENCERRAMENTO DA EVOCAÇÃO DOS 
50 ANOS DO INÍCIO DA GUERRA COLONIAL

“Temos de garantir que o País 
reconheça a sua parte do vínculo 
e que o Estado cumpra a sua parte 
do compromisso”
MINISTRO DA DEFESA NACIONAL NA SESSÃO SOLENE
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EVOCAÇÃO DOS 50 ANOS DO INÍCIO 
DA GUERRA COLONIAL

Zona Comercial – Lago Discount
Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Sede social
Centro Coordenador 
de Transportes, Sala 1, 
Rua Henriques Nogueira
4760-038, Vila Nova de Famalicão4760-038, Vila Nova de Famalicão

Novembro 2011

O General Espírito Santo durante a alocução, 
no dia 23 de Novembro de 2011

O General Ramalho Eanes, ex-Presidente da 
República, patrocinou o evento

Setembro 2011

O Professo Doutor Adriano Moreira esteve, no dia 
20 de Setembro de 2011, na Sede Nacional da ADFA, 

na conferência «Processo de Reconhecimento e 
Afi rmação de Cidadania dos Defi cientes Militares»

Maio 2011

O ex-Presidente da República, Mário Soares, veio 
à ADFA na celebração do 37.º Aniversário da 

Associação, no dia 14 de Maio de 2011.
«Os defi cientes militares também são Capitães de 

Abril», disse o antigo  Chefe de Estado.

Abril 2011

O Coronel Otelo Saraiva de Carvalho esteve na 
ADFA no dia 19 de Abril de 2011, no âmbito do 
37.º Aniversário da ADFA, evocando também a 

Revolução dos Cravos.

VÁRIAS FORAM AS INDIVIDUALIDADES QUE EM 2011 SE 
ASSOCIARAM À EVOCAÇÃO DOS 50 ANOS DO INÍCIO 
DA GUERRA COLONIAL, EM DIVERSAS CONFERÊNCIAS 
REALIZADAS NA SEDE NACIONAL DA ADFA

Foto-reportagem Farinho Lopes
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Destaque

Encerramento da Evocação dos 50 Anos do Início 
da Guerra Colonial
“OS MEMBROS DESTA ASSOCIAÇÃO VIVERAM DE PÉ E SACRIFICARAM-SE PELA HERANÇA DO NOSSO PAÍS NUM 
MOMENTO DELICADO”

Eduardo Lourenço, Prémio Pessoa 2011, na ADFA
“Talvez a minha idade me autorizasse a falar-vos sentado mas 
eu nunca posso falar sentado para os membros desta Associa-
ção, que viveram de pé e se sacrificaram pelo que é a herança 
do nosso país, num momento delicado.”
As palavras são do início da alocução feita pelo professor Edu-
ardo Lourenço, na Sessão de Encerramento da Evocação dos 50 
anos do Início da Guerra Colonial, na Sede da ADFA, em Lisboa, 
no dia 19 de Dezembro.
Relembrando o “momento doloroso e de complexidade”, “parti-
cularmente dramático” da história portuguesa em que milhares 
de militares foram mobilizados para a Guerra Colonial, o ensa-
ísta assumiu não ter escrito a sua intervenção. Dissertou sobre 
os conceitos de colonização, colonialismo, império e imperia-
lismo, e referiu-se aos acontecimentos iniciados em 1961 como 
“uma tragédia” que alguns “escreveram no seu corpo, até hoje”, 
relembrando ainda “os heróis sacrificados dessa aventura im-
perial”.

Naquela que Eduardo Lourenço classifica como “a última ba-
talha do imperialismo europeu e do colonialismo”, Portugal as-
sume-se como “país cruzado”, uma nação que entra no conflito 
colonial enquanto “a Europa já regressava e abandonava essa 
vontade dominadora”.
“Esta Associação é o maior testemunho desses momentos do-
lorosos”, disse Eduardo Lourenço, referindo que “o drama mais 
profundo pagaram-no aqueles que fizeram a Guerra Colonial e 
que foram encarregados de resolvê-la”.
O professor destacou a “confraternidade” para com “aqueles 
contra quem combatemos”, ligando a sua alocução à interven-
ção de José Arruda, presidente da DN, e lembrando que o “Im-
pério” é continuado na CPLP, agora em parceria com os povos 
dos países africanos de expressão portuguesa. “É esse sentido 
que deixo aos que mais se sacrificaram por essa aventura im-
perial hoje morta”.

RV

PROFESSOR
EDUARDO LOURENÇO 
PRÉMIO PESSOA 2011

Eduardo Lourenço foi distinguido com o Pré-
mio Pessoa 2011, “pelo seu trabalho de refl e-
xão crítica ao longo de mais de 50 anos”.
“A ADFA congratula-se com esta distinção a 
tão insigne vulto da cultura portuguesa”, sa-
lientou José Arruda, presidente da DN.
O prémio, no valor de 60 mil euros, é uma ini-
ciativa do jornal Expresso, com o patrocínio 
da Caixa Geral de Depósitos, e vai já na 25ª 
edição.
“Num momento crítico da História e da so-
ciedade portuguesa, torna-se imperioso e ur-
gente prestar reconhecimento ao exemplo de 
uma personalidade intelectual, cultural, ética 
e cívica que marcou o século XX português”, 
escreveu o júri, justifi cando assim, no jornal 
Expresso, a sua decisão.
O professor e ensaísta Eduardo Lourenço é 
natural do concelho de Almeida. Aluno do Co-
légio Militar, licenciou-se em Ciências Históri-
cas e Filosófi cas na Universidade de Coimbra. 
Leccionou nas universidades de Bordéus, 
Hamburgo, Heidelberg, Baía, Montpellier, Gre-
noble e Nice.
Eduardo Lourenço é docente universitário e 
investigador científi co, fi lósofo, pensador e 
ensaísta reconhecido internacionalmente, 
“autor de uma obra literária que agora vai 
ser reeditada por iniciativa da Fundação Gul-
benkian”, salientou António Capela, que fez a 
apresentação do professor.
Eduardo Lourenço recebeu o doutoramen-
to Honoris Causa por várias universidades 
nacionais e estrangeiras, assim como vários 
prémios, distinções e homenagens em Por-
tugal, França, Itália, Brasil e outras partes do 
mundo.
A Universidade de Bolonha criou a cátedra 
Eduardo Lourenço, inaugurada por ocasião 
do seu doutoramento honoris causa em Lite-
raturas e Filologias Europeias.
Na Guarda foi inaugurada, pelo Presidente da 
República, a Biblioteca Municipal com o nome 
do professor, à qual doou cerca de três mil li-
vros da sua biblioteca pessoal. RV

Presidente da República atribuiu a Ordem da Liberdade 
à ADFA há três anos
O associado José Silva Furtado, autor do 
emblema da ADFA, fez a evocação da atri-
buição à ADFA da Ordem da Liberdade pelo 
Presidente da República. A cerimónia de há 
três anos reuniu muitos associados e ami-
gos da ADFA, num dia em que o Chefe de 
Estado Aníbal Cavaco Silva afi rmou que “a 
dívida de gratidão e o preito de homenagem 
para com aqueles que fi caram defi cientes 
ao serviço da Nação impõem prioridade no 
tratamento que lhes deve ser dispensado”.
O associado José Furtado leu algumas cita-
ções da intervenção do Presidente da Re-
pública na altura em que agraciou a ADFA 
com a Ordem da Liberdade.

Cavaco Silva lembrou que “da sua meritó-
ria acção resultou um importante combate 
à exclusão social, traduzido num empenha-
do e desinteressado apoio à reabilitação 
dos Defi cientes das Forças Armadas e à 
sua integração plena na sociedade”.
O Presidente da República distinguiu, em 
nome dos portugueses, “os relevantes servi-
ços prestados pela Associação dos Defi cien-
tes das Forças Armadas, traduzidos na per-
manente defesa dos valores da civilização, 
em prol da dignifi cação do ser humano, da 
justiça social e da promoção da liberdade, 
concedendo-lhe o título de Membro Hono-
rário da Ordem da Liberdade”.

Fo
to

s 
Fa

ri
n

h
o 

L
op

es

Fo
to

s 
Fa

ri
n

h
o 

L
op

es



JA
N

E
IR

O
 2

0
12

 |
 E

L
O

 –
 A

D
FA

 |
 1

2

JA
N

E
IR

O
 2

0
12

 | E
L

O
 – A

D
FA

 | 13

Temos todo o tipo de artigos para pesca de rio e mar e iscos vivos

Descontos de

10%
para associados da ADFA*

*Em compras de valor superior a 20 Euros

Rua S. Tomé e Princípe, n.º 9, loja B – Olival Basto
TM: 934 691 303

Notícias
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

Apoio total aos veteranos 
de guerra

O Presidente norte-americano Barack Oba-
ma participou no Dia dos Veteranos de 
Guerra 2011, no dia 11 de Novembro, e anun-
ciou “apoio total aos veteranos de guerra”.
“Ao prestarmos nossos sinceros agradeci-
mentos e nosso respeito aos veteranos de 
guerra, seus familiares, àqueles que conti-
nuam em situação de risco e àqueles que 
sepultamos para descansar, vamos reforçar 
nosso compromisso de fazer por eles assim 
como eles fi zeram para os Estados Unidos 
da América”, assumiu o Chefe de Estado.
Como sinal do respeito e do reconhecimen-
to face “às contribuições dos nossos milita-
res à causa da paz e da liberdade no mundo 
todo, o Congresso determinou que o dia 11 
de Novembro deverá ser guardado como fe-
riado público legal, em honra aos veteranos 
de guerra da nação”, anunciou, pedindo “a 
todos os americanos que reconheçam o va-
lor e o sacrifício dos nossos veteranos”.
O Senado apoiou a proposta de Obama para 
ajudar os veteranos desempregados. A me-

dida proporciona incentivos fi scais espe-
ciais a empresas que contratem veteranos.
Na convenção anual da Legião Americana, 
em Minneapolis, durante o mês de Agosto 
último, Obama garantiu poupar os vetera-
nos de guerra da crise económica. 
“Os laços de confi ança entre as nossas for-
ças e os nossos cidadãos devem ser sagra-
dos. E fortalecer essa confi ança não é uma 
questão política, mas um dever moral. Como 
nação temos de fazer escolhas difíceis para 
colocar as contas públicas em ordem. Mas 
quero deixar claro, que não podemos e não 
vamos colocar esse peso nas costas dos 
nossos veteranos” afi rmou o Presidente 
Obama.
O Presidente da DN, José Arruda, analisando 
a actualidade norte-americana faz um para-
lelismo com o que disse o Ministro da Defe-
sa Nacional, no dia 19 de Dezembro de 2011: 
“Temos de garantir que o País reconheça a 
sua parte do vínculo e que o Estado cumpra 
a sua parte do compromisso”.

FERIDOS LÍBIOS NO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

Dois feridos líbios já 
regressaram ao seu país
Depois de um gru-
po de 20 pessoas 
ter sido acolhido no 
Hospital das Forças 
Armadas, feridas nos 
confl itos na Líbia, 
como o ELO já noti-
ciou na sua última 
edição, que dois dos 
cidadãos líbios feri-
dos “já regressaram 
ao seu país” e “no 
próximo voo de repa-
triamento seguirá um 
grupo maior”.
“À medida que haja 
um agrupamento 
sufi ciente com alta, 
será feito o respec-
tivo repatriamento”, 
explicou o ministro, 
que acrescentou que, 
“neste momento, não 
está previsto receber 
mais” feridos líbios 
em Portugal.

RV

Seminário dos 50 anos 
da Carta Social Europeia
O presidente da ADFA, José Arruda, repre-
sentou a Associação no Seminário Comemo-
rativo dos 50 anos da Carta Social Europeia, 
juntamente com a consultora jurídica da 
sede Nacional, Helena Afonso, no dia 7 de De-
zembro passado, no Espaço Santa Casa, em 
Lisboa.
O encontro, subordinado ao tema “Carta So-
cial Europeia: a evolução do sistema de Re-
clamações Colectivas”, teve como principal 
objectivo divulgar o Protocolo Opcional do 
processo de reclamações colectivas, bem 
como sensibilizar os participantes e a so-

ciedade civil para a garantia e promoção dos 
direitos humanos.
O Seminário incluiu também intervenções 
sobre a participação da sociedade civil – as 
Organizações Não-Governamentais com es-
tatuto consultivo no Conselho da Europa.
A participação dos cidadãos, “como factor 
chave da defesa dos direitos humanos”, foi 
outro dos temas tratados.
A Sessão de Encerramento contou com a 
participação do ministro da Solidariedade e 
da Segurança Social, Pedro Mota Soares.

RV

Cerimónia de Encerramento 
da Actividade Operacional 
da Esquadra 401
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, e o secretário de Estado Ad-
junto e da Defesa Nacional, Paulo Braga Lino, 
deslocaram-se à Base Aérea n. º 6, no Monti-
jo, para presidir à Cerimónia de Encerramen-
to da actividade operacional da Esquadra 
401 e visitar os meios de busca e salvamento 
da Força Aérea Portuguesa, no dia 6 de De-
zembro.
Durante o evento, o governante anunciou 
a entrega de um louvor à Esquadra 401 da 
Força Aérea. “O vosso trabalho tem personifi -
cado o espírito de serviço das nossas Forças 
Armadas, espírito de interesse público, o ta-
lento e a efi cácia para o desempenho destas 
missões” referiu o ministro, acrescentando 
que “um louvor é um agradecimento, é um 
elogio”, um “reconhecimento, por escrito, que 
a República vos faz pela importância dos ser-
viços que têm prestado às pessoas e ao país”.
A Cerimónia teve lugar no hangar das aerona-
ves C212 Aviocar (entretanto desactivadas) e 
contou com as presenças do chefe de Estado-

-Maior da Força Aérea, general José Pinheiro, 
do Comandante Aéreo, tenente-general José 
Tareco, e do comandante da Base Aérea n. º 6, 
coronel Rui Elvas.
José Pedro Aguiar-Branco referiu-se à esqua-
dra 401 como “os nossos olhos no ar”, e alu-
diu às missões de busca e salvamento, con-
duzidas em 2011, nomeadamente o resgate 
dos seis pescadores de Caxinas, que emocio-
nou o país. Apresentou números, referindo 
que “só em 2011 foram 37 vidas resgatadas 
pela Força Aérea Portuguesa”, bem como 
“321 doentes evacuados de terra ou mesmo 
a partir do mar” e realizadas “28 missões de 
transportes de órgãos que também salvaram 
vidas”.
Durante o evento foi também apresentado o 
livro editado pela Força Aérea, “C-212 Avio-
car” e realizada uma visita às aeronaves de 
busca e salvamento (Alouette III, EH-101 Mer-
lin, EADS C-295M e Lockheed P3 Orion).

RV
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Notícias
Ministro da Defesa Nacional 
visita forças destacadas 
no Líbano, Afeganistão e Kosovo

Doação do espólio do general Vassallo 
e Silva à Biblioteca Nacional

Como anunciou na ADFA, durante a cerimó-
nia de encerramento dos 50 anos do início 
da Guerra Colonial, o ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Aguiar-Branco, visi-
tou as forças militares portuguesas desta-
cadas nos teatros de operações do Líbano, 
Afeganistão e Kosovo, com o objectivo de 
celebrar solidariamente o Natal com as 
Forças Nacionais Destacadas, nos dias 24, 
25 e 26 de Dezembro.
No Líbano, o ministro participou numa reu-
nião com o deputy commander da UNIFIL, 
brigadeiro-general Santi Bonfanti, seguiu 
depois para Ubique Camp, onde as forças 
militares portuguesas se encontram esta-
cionadas, visitando a Unidade de Engenha-
ria e almoçando com os cerca de 150 mili-
tares ali destacados.
No Afeganistão, o ministro participou no 
almoço do dia de Natal com os mais de 

200 militares do contingente nacional na-
quele país. Reuniu também com o deputy 
commander da ISAF, tenente-general Bra-
dshaw. Em Cabul houve também um encon-
tro com o homólogo afegão, Abdul Rahim 
Wardak.
No último dia da deslocação, no Kosovo, o 
ministro esteve com os cerca de 160 mili-
tares portugueses em missão. Em Pristina, 
Aguiar-Branco apresentou cumprimentos 
ao Presidente da República do Kosovo.
A iniciativa foi anunciada na ADFA, quando 
o ministro disse ir visitar as forças portu-
guesas destacadas “que estão a honrar o 
nome de Portugal quer no Líbano, quer no 
Kosovo, quer no Afeganistão, e que estão a 
lutar contra o terrorismo, o tráfico de dro-
ga e em missões de carácter humanitário”.

Fonte: MDN e Lusa

O ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco presidiu ao Acto de Doação 
do espólio do general Vassallo e Silva à Bi-
blioteca Nacional, no dia 15 de Dezembro, 
em Lisboa.
O espólio foi doado pela família do último 
governador-geral do Estado Português da 
Índia e inclui relatórios, correspondência 
e documentos relacionados com as opera-
ções militares de Dezembro de 1961.
O presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, José Arruda, também participou na 
cerimónia em que o ministro da Defesa Na-

cional, José Pedro Aguiar-Branco, também 
interveio.
No fi m do evento o espólio esteve patente 
em vitrinas que as individualidades convi-
dadas puderam conhecer.
O neto do general, historiador de arte Nuno 
Vassallo e Silva, disse à Lusa que muito do 
espólio “data do momento do cativeiro das 
tropas portuguesas na Índia”, sublinhando 
“quão importante é este conjunto de docu-
mentos para auxiliar a esclarecer um mo-
mento da nossa História que ainda carece 
de total conhecimento”. RV

Associação Nacional 
dos Prisioneiros de Guerra 
celebra 7 anos de actividade

A ADFA participou na cerimónia do 7º ani-
versário da Associação Nacional dos Pri-
sioneiros de Guerra, na Igreja Paroquial 
do Lumiar e no Cemitério do Lumiar, 18 de 
Dezembro. Foram também evocados os 50 
anos da invasão dos territórios da Índia 
Portuguesa (Goa, Damão e Diu).
A missa na Igreja Paroquial do Lumiar con-
tou com transmissão pela TVI e com uma 
homenagem ao general Vassallo e Silva, 
governador-geral que comandava as tro-
pas portuguesas que tiveram de render-se. 
Houve também uma romagem ao Cemité-
rio do Lumiar (contíguo à Igreja), com de-
posição de coroa de fl ores.
Foi lembrado que, em 1961, 3500 militares 
portugueses “sem meios bélicos sufi cien-
tes mas a quem se exigiu que morressem 
pela pátria”, estavam em Goa, quando “cer-

ca de 40 mil soldados” das tropas indianas 
invadiram o território. Entre Maio e Dezem-
bro fi caram detidos em campos, como pri-
sioneiros de guerra.
Como o ELO noticiou na altura, os prisio-
neiros de guerra foram alvo de uma home-
nagem por parte do Ministério da Defesa 
Nacional, em Maio de 2003, altura em que 
o então ministro Paulo Portas lhes entre-
gou uma medalha, em cerimónia realizada 
no Pavilhão de Portugal, no Parque das Na-
ções, em Lisboa (foto acima).
O presidente da Direcção Nacional da 
ADFA, José Arruda, participou na cerimó-
nia de aniversário da Associação Nacional 
dos Prisioneiros de Guerra e congratulou-
-se com a iniciativa, realçando a dádiva da-
queles que sofreram a reclusão dos cam-
pos de concentração. RV

Contactos: Serviço de Apoio Financeiro
Tel.: 21 751 26 32  | Fax: 21 751 26 10 | Mail: saf@adfa-portugal.com

120 lugares
+

Instalação sonora
e de projecção

(possibilidade de gravação
dos eventos)

AUDITÓRIO 
JORGE MAURÍCIO

SEDE NACIONAL DA ADFA

COLÓQUIOS
EXPOSIÇÕES FESTAS

REUNIÕES DE CONDOMÍNIO
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Estórias
O “falhanço” dos Serviços  
de Informação da ADFA
Ainda me lembro de ouvir o Calvinho di-
zer com toda a convicção que se eles pre-
cisassem de apoio nós tínhamos um bom 
serviço de informações.
Descodificando - “eles” eram os elemen-
tos do Conselho da Revolução,
“Nós” era a Associação e a cena passou-
-se no Palácio de Belém no Verão de 75 
durante uma reunião na qual, por causa 
do calor, até havia Conselheiros sem sa-
patos…
E digo que falhámos porque, quando dias 
mais tarde após uma AG no Palácio, se re-
solveu ir falar com o Presidente, General 
Costa Gomes, a Belém, ninguém se aper-
cebeu que por ser fim-de-semana de Ve-
rão o mesmo passava os fins-de-semana 
no Forte de São Julião em Oeiras e por-
tanto não nos podia receber em Belém.
Ou então foi uma golpada da rapaziada 
que mesmo sabendo isso estava dispo-
nível para espingardear de qualquer ma-
neira. Ninguém segurava a força da nossa 
razão e revoltados ainda mais porque o 
Ministro das Finanças (sempre eles) ha-
via dito que a nossa legislação não podia 
sair porque não havia dinheiro (Dr. Almei-
da Santos).
Convictos de que tínhamos que resolver 
o assunto junto dos Militares, lá fomos, 
umas largas centenas de ex-combatentes 
e mais todo o Povo que nos acarinhava e 
ao saber ao que íamos fez questão de 
ajudar a empurrar cadeiras de rodas, 
camas de hospital e toda a variedade de 
amputados, cegos e outras maleitas, que 
precisavam de ajuda.
Claro que tivemos a primeira contrarie-
dade, porque o Presidente não estava ali, 
mas também com a cobertura dos meios 
de Informação era certo que a nossa pre-
sença em frente ao Palácio de Belém já 
era do conhecimento do mesmo.
Este, em Oeiras e “apertado” pela Esposa, 

como soubemos mais tarde, comunicou 
ao seu Ajudante de Campo que nos re-
cebesse bem como a mensagem que lhe 
queríamos entregar.
Claro que não aceitámos a oferta e insisti-
mos em falar com o Presidente. Após um 
braço de ferro com telefonemas para Oei-
ras acabámos por aceitar ser recebidos 
por um elemento do Conselho da Revolu-
ção com poderes para receber as nossas 
reivindicações e a certeza que o assunto 
seria analisado na 2ª feira imediata.
Só que os nossos Conselheiros não leva-
ram a coisa muito a sério e contactados 
um a um, de acordo com a escala hierár-
quica, foram-se descartando conforme 
puderam e sobrou… para o mais novito, 
na altura Tenente Marques Júnior, que foi 
apanhado porque estava acamado com 
uma bela constipação.
Lá veio ao Palácio com um ar doente e 
rouco mas fez questão de nos dar a sua 
palavra de que o assunto seria mesmo re-
solvido na próxima reunião do C.R.
Ás tantas da noite lá fomos até ao balcão 
sobranceiro à Praça de Belém , falar aos 
camaradas deficientes e teve que ser 
o Calvinho a usar o megafone porque o 
Marques Júnior mal piava. Explicámos 
o que se passava, pedimos a desmobili-
zação mas a rapaziada já tinha ocupado 
dois eléctricos para descansar e por ali 
ficaram a conferenciar.
A noite foi longa, só retiraram os tetra-
plégicos e, durante a noite constituiu-se 
uma Comissão de Luta que decidiu, em 
boa hora, não ir em conversas e avançar 
para outras formas de luta até termos a 
certeza que se faria justiça.
A Direcção Nacional demitiu-se, para dar 
margem à Comissão e ficar como interlo-
cutor junto do Conselho da Revolução e a 
luta continuou com episódios que conta-
rei em próximas intervenções.

por Hugo Guerra Opinião
Uma hora rara
No dia 19 de Dezembro, a ADFA teve o privilégio de 
escutar, durante cerca de uma hora, uma das figuras 
ímpares do nosso tempo: Eduardo Lourenço.
Seria descabido a alguém como eu fazer sequer uma 
avaliação sobre Eduardo Lourenço. Mas quero apenas 
trazer à nossa memória colectiva a inteireza das suas 
posições, e o papel de guardião da ética que, ainda 
que decerto contra a sua vontade, ele para nós sem-
pre foi.
Muito haveria que glosar sobre o que foi dito no audi-
tório da ADFA. Mas ficou-me sobretudo um conceito 
por ele expresso, porque vem ao arrepio do que é co-
mum ser afirmado – com o risco de se tornar dogma, 
ou verdade histórica.
Eduardo Loureço viveu longos anos em França, sendo 
um bom exemplo do lado positivo do dépaysement – 
aquele abrir de novos horizontes, sem perder de vista 
o “ninho seu paterno”.
Teve oportunidade de conhecer de perto a realidade 
francesa, e não só, e ter para com ela aquele espírito 
observador e crítico, que muitas vezes só aos estran-
geiros é dado ter. Como acontece com alguns (infe-
lizmente poucos) estrangeiros que escrevem sobre 
Portugal.
A expressão que me marcou foi aquela em que disse, 
e cito de memória, que não só os regimes totalitários 
dão início a guerras; também as democracias lhes 
podem dar origem.
E Eduardo Lourenço referiu concretamente a Guerra 
da Argélia, travada e mantida por um regime indubi-
tavelmente democrático.
Estas lúcidas palavras devem servir para todos nós 
como um ponto de reflexão, e por várias razões.
Primeiro, porque tem sido correntemente afirmado 
que, se houvesse Democracia em Portugal, a Guerra 
Colonial não teria existido. Não parece tão claro. Não 
só porque, como se disse, as democracias também 
travam guerras, mas porque, se o 4 de Fevereiro de 
1961 (ataque ás prisões de Luanda) não teve grande 
efeito na opinião pública portuguesa, já o 15 de Março 
(massacres do Norte de Angola) teve um efeito dura-
douro, habilmente aproveitado pelo regime de então, 
e condicionou, de certo modo, toda a conduta das 
operações nos anos imediatos.
Segundo, porque, uma vez desencadeada a guerra, é 
difícil pôr-lhe termo. Vimo-lo em França, com a guerra 

da Indochina, a que se seguiu a da Argélia; e vimo-
-lo na América, com a guerra do Vietname, a que se 
seguiram as duas do Iraque, e agora a do Afeganistão. 
Isto para não citar os inúmeros conflitos que, entre-
tanto, foram eclodindo, não só no terceiro Mundo, 
mas também bem no seio da Velha Europa, na ex-
-Jugoslávia.
Terceiro porque, ainda segundo outra expressão de 
Eduardo Lourenço, houve, no pós 25 de Abril, uma 
tendência para fazer esquecer a Guerra Colonial. É 
um tema recorrente: já José Gil referia a propensão 
dos portugueses para a “não inscrição”, ou seja, a 
tendência para não assumir coisas desagradáveis ou 
perigosas.
Como já tive ocasião para escrever, isto é um pouco 
como a moral vitoriana: se não se tomar conhecimen-
to de um assunto, ele simplesmente deixa de existir.
Ora, temos que viver com o nosso passado, tirar dele 
lições para o nosso presente e com ele construir 
o nosso futuro. Será isto um mero chavão? Basta 
lembrar que, sem referência ao passado, todas as 
referências aos ex-combatentes perdem o sentido 
(qualquer que tenha sido a guerra), e são mesmo es-
sas referências ao passado que impedem que o sen-
timento de justiça devida aos veteranos de guerra se 
transforme em revanchismo ou saudosismo, sem que 
se tenham aprendido as lições da História.
E não tenho dúvidas de um dos motivos que levou ao 
agravamento das condições que levaram muitos dos 
nossos camaradas a sofrer de stress pós-traumático 
de guerra deriva dessa “não inscrição”, ou seja, do 
alheamento dos poderes públicos, da dispersão dos 
ex-combatentes e do “enterrar a cabeça na areia” de 
muitos bem pensantes.
Aliás, tem sido esta a postura da ADFA no âmbito da 
FMAC: ninguém melhor que um ex-combatente com-
preende outro ex-combatente (mesmo os antigos ini-
migos, como mostra a nossa experiência); e não há 
ninguém melhor colocado para colaborar na preven-
ção de conflitos do que quem passou por eles.
Da prelecção, diria que magistral, de Eduardo Lou-
renço, saliento estes dois aspectos: a necessidade de 
não reduzir a História a explicações simples e redu-
toras; e a necessidade de assumir por inteiro o nosso 
passado, sob pena de não o aprender, e a ter que o 
repetir.

por NUNO SANTA CLARA

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv    21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv  26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63 

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv  26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox    8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF 
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port. 18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas       21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline  19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline  20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI  28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology  29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline  27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.   20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30  
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente  
ou através  
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.
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Associação
Conselho nacional aprova

Plano de Acção Estratégico
O ELO reproduz na íntegra o Plano de Acção Estratégico aprovado pelo Conselho Nacional em 3 de Dezembro de 2011. 
Na evocação dos 50 anos do início da Guerra Co-
lonial, a ADFA reitera que “somos a força justa das 
vítimas de uma guerra injusta” e que os sacrifícios 
impostos à nossa geração constituíram-se em valo-
res que a República não pode negar, como aconte-
ceu aos inválidos da 1.ª Guerra Mundial que chega-
ram ao 25 de Abril de 1974 votados ao ostracismo 
e indigência.
Na Assembleia Geral Nacional Ordinária (AGNO), de 
16ABR2011, foi aprovado, por unanimidade, o mani-
festo da ADFA que escreve a história dos deficientes 
militares e paralelamente a da ADFA.
É neste quadro que a Direcção Nacional assenta a 
sua orientação reivindicativa em relação aos valo-
res que a sustentam.

I – Audiências com o Ministério
da Defesa Nacional

1) Em 09SET2011, a ADFA foi recebida pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, Dr. José Pedro Correia de 
Aguiar-Branco, na qual apresentou, em geral, os 
problemas que afectam os deficientes militares, 
tendo como orientação as decisões da AGNO, de 
16ABR2011.
Nesta audiência, o Ministro da Defesa Nacional re-
conheceu a especificidade dos deficientes militares 
atento o carácter indemnizatório das suas pensões.
A ADFA entregou Memo sobre as matérias que se 
encontram pendentes relativas aos deficientes mi-
litares, das decisões aprovadas na AGN Extraordiná-
ria de 06NOV2010 e AGNO de 16ABR2011.
O Ministro da Defesa Nacional delegou no Secretá-
rio de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Dr. Pau-
lo Frederico Agostinho Braga Lino, as competências 
relativas aos deficientes das Forças Armadas (Desp. 
13641/2011, publicado no Diário da República n.º 
196, 2.ª série, de 12OUT2011).
2) Em 14OUT2011, a ADFA foi recebida pelo Secretá-
rio de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, tendo 
exposto, sumariamente, as matérias que se encon-
tram pendentes relativas aos deficientes militares 
e entregou Memo sobre as mesmas, aguardando 
desenvolvimentos.
Do Memo entregue pela ADFA constam matérias 
referentes quer à aplicabilidade incorrecta de algu-
mas normas quer à não aplicabilidade das mesmas, 
como sejam:
a) N.º 1, do art.º 12.º, do CIRS – Exclusão de tribu-
tação em sede de IRS das pensões/indemnizações 
auferidas pelos deficientes militares, nessa quali-
dade
Não aplicação desta norma aos deficientes milita-
res não qualificados DFA, GDFA e GDSEN.
b) Indexante de Apoios Sociais (IAS) – L 53-B/2006, 
de 29DEZ
Aplicação errónea do IAS aos Deficientes das For-
ças Armadas, Grandes Deficientes das Forças Ar-
madas e Grandes Deficientes do Serviço Efectivo 
Normal.
c) DL 296/2009, de 14OUT – Regime Remuneratório 
dos Militares das Forças Armadas
Não aplicação do regime remuneratório aos DFA.
d) Aplicação dos n.ºs 9 e 10, do art.º 4.º e n.º 3, do 
art.º 14.º,do DL 43/76, de 20JAN (produtos de apoio 
e dispositivos médicos)
Aos DFA é reconhecido o direito à reabilitação, no-
meadamente através da concessão, gratuita, de to-
dos os equipamentos considerados como “comple-
mentos ou substitutos da função ou órgão lesado 
ou perdido”, bem como a sua manutenção ou substi-
tuição, pelos Hospitais militares (n.º 2, do art.º 2.º, 
da PRT 1034/2009, de 11SET).
Porém, este direito é, constantemente, posto em 
causa, pelo facto dos serviços competentes da en-
tidade militar burocratizarem administrativamente 
o processo de reabilitação, tornando-o excessiva-
mente moroso, situação que, de modo algum, se 
compadece com a necessidade do equipamento 
requerido pelo DFA, o que se traduz em indignida-
de daqueles que em situações de risco, da própria 
vida, serviram, enquanto militares, Portugal.
e) Aplicação do n.º 5, do art.º 15.º, do DL 43/76, de 
20JAN (Recolhimento em estabelecimento assis-
tencial do Estado)
De acordo com a Lei Orgânica do MDN, compete a 
este Ministério a tutela sobre a CVP, que tem por 
missão “prestar assistência humanitária e social, 
em especial aos mais vulneráveis, prevenindo e re-
parando o sofrimento e contribuindo para a defesa 
da vida, da saúde e da dignidade humana, desen-
volvendo a sua actividade devidamente apoiada 
pelo Estado no respeito pelo direito internacional 
humanitário, nos termos dos respectivos estatu-
tos” (Cfr. a), do n.º 3, do art.º 7.º e art.º 27.º, do DL 
154-A/2009, de 06JUL, e n.º 1, do art.º 57.º, do DL 
281/2007, de 07AGO, que aprova o regime jurídico 
da CVP e os respectivos estatutos).
Por sua vez, o Regulamento do Lar Militar (aprovado 
pela Direcção Nacional da CVP, em 26JUL1996 e ho-
mologado pelo então SEDN, em 29NOV1996), esta-
belece que este se destina a “acolher e a reabilitar 
grandes deficientes militares dependentes e, de um 
modo geral, a tratar, prevenir ou minimizar defici-
ências físicas, proporcionando apoio médico-sani-

tário e bem-estar psíquico e moral”, sendo, para o 
efeito, admitidos “os deficientes ou diminuídos físi-
cos graves dos três ramos das Forças Armadas que, 
pela extensão das lesões sofridas ou adquiridas em 
actos considerados de serviço normal ou de cam-
panha, estejam, total ou parcialmente, em elevado 
grau, impossibilitados de reinserção no meio fami-
liar, temporária ou permanentemente”.
Por despacho datado de 18JUL2006, o Secretário 
de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do 
Mar (SEDNAM) estabeleceu que o Lar Militar fosse 
objecto de determinadas acções como a reactiva-
ção do funcionamento do Conselho Consultivo, a 
avaliação das infra-estruturas e capacidade de res-
posta (valências) e a elaboração de um estudo para 
apurar o universo dos deficientes militares, nomea-
damente do grau de incapacidade, tipo de deficiên-
cia, grau de dependência e idade.
Na sequência do pedido do Presidente da Direcção 
Nacional da CVP ao MDN, para apoio financeiro com 
vista à construção de um novo edifício no espaço do 
Lar Militar, o SEDNAM, por despacho de 30MAI2007, 
exarado sobre o parecer n.º 302/DSSAS/DAS, de 
19MAI2007, reiterou a necessidade do cumprimen-
to integral do seu anterior despacho, acautelando 
que “os trabalhos a desenvolver pelo C.C. do LMCVP 
deverão ter como princípio orientador o objecto 
do Lar, isto é a prestação de apoio e cuidados a 
grandes deficientes militares” e que “aquele mes-
mo princípio deverá estar subjacente ao projecto 
de criação de um Centro de Reabilitação – o que 
não afasta a possibilidade da capacidade sobrante 
poder ser utilizada por deficientes não militares. 
A este propósito convirá explorar com a ADFA um 
modelo de parceria e a criação de valências seme-
lhantes ao existente no Centro de Reabilitação Pro-
fissional de Gaia.”
O Despacho n.º 4747/2011, do SEDNAM, que deter-
mina a composição e competências do Conselho 
Consultivo para os Assuntos dos Deficientes das 
Forças Armadas, veio, pela primeira vez e bem, in-
cluir neste Conselho um representante da CVP, con-
siderando “a necessidade de assegurar uma valên-
cia de retaguarda hospitalar, que preste apoio aos 
deficientes militares durante o período de reabilita-
ção clínica que dispense internamento hospitalar” 
e atendendo à “finalidade primordial do Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa de dar resposta às 
necessidades dos deficientes militares”, com o ob-
jectivo “de envolver todos os que posam contribuir 
para a resolução dos problemas” com que o univer-
so dos deficientes das Forças Armadas se depara.
De acordo com a Lei Orgânica do MDN, compete a 
este Ministério “propor e avaliar as medidas de polí-
tica social e de reabilitação dos deficientes das For-
ças Armadas e acompanhar a respectiva execução”, 
pelo que o Lar Militar deverá funcionar como ins-
trumento privilegiado do MDN para a prossecução 
de medidas sociais e de reabilitação dos deficientes 
militares, reafirmando o seu escopo principal: o alo-
jamento e tratamento dos grandes deficientes das 
Forças Armadas.
A Direcção Nacional também tomou posição, junto 
do Ministério da Defesa Nacional, relativamente à 
Sobretaxa Extraordinária de Solidariedade, aprova-
da pela L 29/2011, de 07SET, reivindicando a não 
aplicação desta lei aos pensionistas não qualifi-
cados DFA, GDFA e GDSEN, na sequência da Caixa 
Geral de Aposentações ter aplicado indevidamente 
esta sobretaxa ao subsídio de Natal respeitante à 
pensão de invalidez daqueles deficientes militares.
3) Assembleia da República/Parlamento
A Direcção Nacional encetou contactos com todos 
os Grupos Parlamentares e Comissão Defesa Na-
cional, os quais reconheceram a especificidade dos 
deficientes das Forças Armadas.
A ADFA, no dia 14NOV2011, esteve presente na 
sessão da Comissão de Defesa Nacional, na qual o 
Ministro da Defesa Nacional e Secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional sublinharam, uma vez 
mais, o carácter indemnizatório das pensões dos 
deficientes das Forças Armadas.

II – Proposta de Lei n.º 27/XII 
Orçamento do Estado para 2012
Face a esta Proposta de Lei, a ADFA chamou 
a atenção para as seguintes questões:

1) A Proposta de Lei prevê a suspensão do pagamen-
to do 13.º e 14.º mês aos aposentados, reformados, 
pré-aposentados ou equiparados, cuja pensão men-
sal seja superior a €1.000,00.
Prevê, ainda aquela Proposta, a redução do paga-
mento do 13.º e 14.º mês aos aposentados, reforma-
dos, pré-aposentados ou equiparados, cuja pensão 
mensal seja igual ou superior à RMMG e não exceda 
o valor de €1.000,00.
Dispõe ainda, a norma em causa, que este regime 
tem natureza imperativa e excepcional, prevalecen-
do sobre quaisquer outras normas gerais ou espe-
ciais em contrário.
A ADFA entende, que esta medida não afecta os 
deficientes militares, desde logo atendendo à es-
pecificidade das normas que regem os direitos 
deste universo, decorrentes da reparação moral e 

material que o Es-
tado reconhece aos 
que se deficientaram 
no cumprimento do 
serviço militar obri-
gatório.
O princípio indemni-
zatório das pensões 
auferidas pelos de-
ficientes militares, 
subjacente aos regi-
mes jurídicos que os 
abrangem (DL 43/76, 
de 20JAN, DL 319/84, 
de 01OUT, DL 314/90, 
de 13OUT, DL 240/98, 
07AGO) caracteriza-
-se pelo ressarci-
mento por um dano – lesão ou doença adquirida ou 
agravada no cumprimento do serviço militar obri-
gatório (SMO), tendo em conta que, por se tratar de 
SMO, não estavam sujeitos a descontos para a Caixa 
Geral de Aposentações.
Este princípio foi confirmado pelo n.º 1, do art.º 
12.º, do CIRS, ao prever a exclusão de tributação, 
em sede de IRS, das pensões e indemnizações au-
feridas por aqueles, em resultado de acidente/do-
ença ocorrida/agravada no cumprimento do serviço 
militar.
2) A Proposta de Lei de OE 2012 antevê a alteração 
ao cálculo do subsídio por morte.
Os herdeiros hábeis dos deficientes militares, no-
meadamente as suas esposas, por morte daquele, 
têm direito a receber subsídio por morte que cor-
responde, actualmente, ao valor de seis pensões 
que o deficiente militar auferia à data do óbito.
Na Proposta de Lei este valor será alterado, passan-
do a ter como limite o valor de seis indexantes de 
apoios sociais.
Entende a ADFA, acompanhando o princípio do ca-
rácter indemnizatório das pensões dos deficientes 
militares, que as viúvas deveriam manter o direito 
a receber, por morte daquele, o subsídio por morte 
nos moldes em que se encontra actualmente em vi-
gor, atendendo a que muitas destas mulheres deixa-
ram de ter vida própria, em dedicação exclusiva às 
necessidades do deficiente militar e companheiro 
e, como tal, ou nunca trabalharam ou abandonaram 
o seu trabalho em prol de uma vida digna e com 
qualidade para o deficiente militar e, consequen-
temente, ou têm baixos rendimentos ou carecem 
totalmente deles.
3) Outra das matérias previstas na Proposta de Lei 
diz respeito ao regime das acumulações, tornando 
extensível o regime previsto nos art.ºs 78.º e 79.º, 
do Estatuto da Aposentação, aos beneficiários de 
reforma da segurança social, de pensões pagas por 
entidades gestoras de fundos pensões ou de planos 
de pensões de entidades públicas.
Esta norma estipula que este regime tem nature-
za imperativa e excepcional, prevalecendo sobre 
quaisquer outras normas gerais ou especiais em 
contrário.
Também sobre esta matéria entende a ADFA que 
os deficientes militares devem ser excepcionados, 
garantindo-lhes o direito ao trabalho, constitu-
cionalmente consagrado, e, de acordo com a Lei 
de bases gerais do regime jurídico da prevenção, 
habilitação, reabilitação e participação da pessoa 
com deficiência (L 38/2004, de 18AGO) o direito ao 
“trabalho ao longo da sua vida”, atendendo, entre 
outros princípios, ao da singularidade da pessoa 
com deficiência.
Pretende a ADFA, tal como aconteceu com a publi-
cação do DL 137/2010, de 28DEZ e, consequente, DL 
68/2011, de 14JUN, que seja garantido aos deficien-
tes militares o direito ao trabalho não podendo, em 
momento algum, pelo facto de auferirem pensões 
indemnizatórias, ser-lhes vedado o exercício de fun-
ções públicas.
Com a aprovação do OE 2012, a redacção da nor-
ma referenciada no ponto 1 teve alterações. A ADFA 
tem conhecimento que a proposta de alteração ao 
referido art.º 19.º, por parte dos partidos do Gover-
no, exclui da aplicação desta norma, os DFA, GDFA 
e GDSEN. No entanto, a ADFA defende que aquela 
exclusão deve abranger todos os deficientes das 
Forças Armadas, atendendo ao carácter indemniza-
tórios das pensões recebidas por estes.
No entanto, a redacção das normas referenciadas 
nos pontos 2 e 3 mantiveram-se.
No âmbito da assistência médica, a Direcção Nacio-
nal congratula-se com o empenho do Ministério da 
Defesa Nacional ao reconhecer no novo diploma (DL 
113/2011, de 29NOV), na parte referente à isenção 
do pagamento da taxa moderadora, como benefici-
ários desta isenção, todos os deficientes das Forças 
Armadas, independentemente do regime jurídico 
pelo qual estejam abrangidos e do grau de incapa-
cidade.

III – A Direcção Nacional propõe-se:

1) Reivindicar, com intransigência, o cumprimento 
da lei que já consagra os direitos dos deficientes 

das Forças Armadas e que não está a ser cumprida.
2) Reforçar o empenhamento da ADFA junto do Mi-
nistério da Defesa Nacional – Secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional – a quem foi entre-
gue, no dia 09SET2011 e 14OUT2011, o dossier do 
processo de inclusão dos deficientes das Forças 
Armadas, decorrente da AGNE 06NOV2010 e AGNO 
de 16ABR2011, e que está a ser analisado pelo XVIII 
Governo Constitucional, nos serviços competentes, 
entre outros, a Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar, Instituto de Acção Social das For-
ças Armadas e Instituição Militar.
3) Tendo consciência da complexidade da situação 
social, económica e financeira do País, e no contex-
to de Memorando de Entendimento sobre os Con-
dicionalismos Específicos de Política Económica 
(Troika), com reflexo bem patente no Orçamento do 
Estado para 2012, a Direcção Nacional comprome-
te-se a apresentar, na próxima AGNO, um quadro de 
acção estratégico que salvaguarde os direitos dos 
deficientes das Forças Armadas já consagrados e 
os que a ADFA continua a sustentar como reivindi-
cações justas, no quadro das reparações morais e 
materiais que são devidas aos deficientes das For-
ças Armadas.
4) Para o efeito, a Direcção Nacional criará todas 
as condições possíveis para o reforço da unidade e 
coesão da ADFA através da determinação e perse-
verança, recolhendo os valiosos contributos ao ní-
vel dos associados em torno das Delegações, tendo 
como premissa o empenhamento inequívoco dos 
órgãos regionais, locais e nacionais.
Considerando que 2012 é o Ano Europeu do Envelhe-
cimento Activo e da Solidariedade entre Gerações e 
o contributo que a ADFA desenvolve na garantia do 
processo de reabilitação dos deficientes militares, 
por se considerar que é um processo global e ina-
cabado e que neste ciclo de vida é mais complexo, 
com o avançar da idade, o agravamento das lesões 
e a desagregação familiar, a ADFA deverá com toda 
a sua experiência e recursos humanos focalizar, de 
modo especial, as suas acções na área da reabili-
tação e inclusão social dos deficientes militares, 
como Organização pioneira.
Para concretizar este desígnio nacional da ADFA e 
de acordo com o Plano Operacional para 2012, o 
desenvolvimento do programa “ADFA – Uma Rede 
Solidária”, coordenado pelo associado Jerónimo 
Dias de Sousa, Director do Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia, constituirá, a par do processo 
reivindicativo, o segundo pilar de sustentabilidade 
da nossa Associação, dando-lhe uma vertente inter-
nacional, nomeadamente através da assinatura de 
Protocolo com o BNWO (Organização de Veteranos 
de Guerra da Holanda) e Instituto de Veteranos de 
Guerra da Holanda, em Doorn, bem como potenciar 
os Protocolos de Cooperação existentes entre a 
ADFA e as Organizações congéneres do espaço lu-
sófono.
A ADFA continuará a garantir, de acordo com o seu 
património histórico e de valores, a solidariedade 
activa com as organizações de antigos combatentes 
e com o movimento das pessoas com deficiência.
IV – Visita à ADFA do Ministro da Defesa Nacional
A Direcção Nacional considera que a visita oficial à 
ADFA do Ministro da Defesa Nacional, no dia 19 de 
Dezembro do corrente ano, para presidir à sessão 
solene do encerramento da evocação dos 50 anos 
do início da Guerra Colonial (1961-2011), será um 
marco de reconhecimento do processo de reabilita-
ção e inclusão dos deficientes das Forças Armadas, 
no contexto das reparações morais e materiais que 
os valores representados por estes merecem por 
parte de Portugal, na linha do espírito e letra do DL 
43/76, de 20JAN.
O programa desta sessão solene integra a confe-
rência alusiva à efeméride dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial, proferida pelo Professor Eduardo 
Lourenço, o que muito honra a nossa Instituição, e 
o 3.º aniversário da atribuição à ADFA da Ordem da 
Liberdade, por Sua Excelência o Presidente da Re-
pública, Professor Doutor Aníbal Cavaco Silva.

Lisboa, 3 de Dezembro 2011

A Direcção Nacional da ADFA
José Eduardo Gaspar Arruda

Presidente
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Tomada de posse 
do novo CEME

O Presidente da 
República conferiu 
posse ao Chefe do 
Estado-Maior do 
Exército, General 
Artur Neves Pina 
Monteiro, no dia 19 
de Dezembro, na Sala 
dos Embaixadores do 
Palácio de Belém, em 
Lisboa.
O General Artur Pina 

Monteiro, até à altura representante militar 
na sede da NATO, em Bruxelas, tendo sido 
anteriormente comandante operacional do 
Exército, substituiu o general Pinto Ramalho 
na chefia do Ramo.
Na cerimónia de tomada de posse estiveram 
presentes o primeiro-ministro, Passos Coe-
lho, a presidente da Assembleia da República, 
Assunção Esteves, os ministros da Defesa Na-
cional, José Pedro Aguiar-Branco, da Adminis-
tração Interna, Miguel Macedo, dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Portas, e o secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo 
Braga Lino.
Artur Neves Pina Monteiro é natural de Vila 
Fernando, distrito da Guarda, tem 59 anos de 
idade e 41 anos de serviço.
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Breves

A fechar

Deficientes em Serviço

Urge clarificar os conceitos de Serviço 
e de Campanha
A ADFA recebeu várias mensagens e car-
tas relativamente aos problemas dos defi-
cientes em serviço. A Assembleia-Geral da 
ADFA determinou que esta fosse uma das 
prioridades no caderno reivindicativo da 
Associação, pelo que a Direcção Nacional, 
em colaboração com todas as delegações, 
tem colocado na ordem do dia este assunto, 
junto do Ministério da Defesa Nacional e de 
outros órgãos de soberania.
Daniel Folha é um associado que viu a sua 
situação embater novamente na burocracia.
“Tendo o meu processo sido elaborado 
desde o seu início pela Delegação do Porto, 
assim como todas as revisões pedidas por 
mim realizadas através do Gabinete de Jus-
tiça da Delegação do Porto, deveria pela cre-
dibilidade e reconhecimento que esta nossa 
instituição merece, haver uma maior consi-
deração e respeito por parte do MDN, já que 
têm vindo a ser postos em causa, no decor-
rer deste processo, os valores da verdade, 
justiça e igualdade por parte do Gabinete 
Jurídico do MDN”, escreveu o associado à 
Direcção Nacional.
Daniel Folha tem escrito também para o 
ELO, para “focar a questão sobre a clarifi-
cação do conceito Serviço de Campanha 
com Risco Agravado Equiparável, para ao 
mesmo tempo denunciar a apreciação que 
o Gabinete Jurídico do MDN continua a fa-
zer, aos requerimentos por nós formulados 
para a equiparação a Deficiente das Forças 
Armadas (DFA), dando como exemplo o meu 
processo”.
O associado vê-se “arrastando para uma 

luta dura, desgastante e incompreensível 
ao longo de todos estes anos, que se tornou 
mais dura e violenta, do que a própria guer-
ra na qual me obrigaram a combater”. Clas-
sifica o que tem sucedido com o seu proces-
so como “um dos maiores actos de injustiça 
e de discriminação que se conhece entre os 
deficientes militares, que se incapacitaram 
no decorrer da Guerra Colonial, num con-
texto de “Serviço de Campanha com Risco 
Agravado Equiparado”, em pleno teatro de 
operações militares”.
E resumiu, numa carta ao ELO, o seu proces-
so: como consta do Parecer nº. 342/89, de 
10 de Julho, da CPIP/DSS, “considerou esta 
Comissão de Pareceres que o motivo pelo 
qual a JHI/HMR 1 me julgou incapaz de todo 
o serviço militar com 42% de desvaloriza-
ção, resulta das lesões sofridas no acidente 
ocorrido em 03JAN71, algures em Angola, 
aditando-se-lhe “em campanha”; “Por des-
pacho de 03MAI89 do CMDT da RM Norte, o 
acidente foi considerado como ocorrido em 
“serviço de campanha”.
De acordo com a carta do associado, no pa-
recer da CPIP/DSS consta que “o sinistro 
sofrido pelo militar ocorreu quando este se 
encontrava a desempenhar um serviço supe-
riormente determinado, estando assim pro-
vado a existência do duplo nexo causal entre 
a prestação do serviço e o acidente, este e a 
desvalorização funcional”; “O acidente deu-
-se quando a coluna em que o militar seguia 
se deslocava para participar numa operação 
(GOLPE AO FLANCO) e numa zona (ÚCUA) 
com grande probabilidade de actuação do 

IN e por conseguinte de significativa perigo-
sidade”. A Comissão analisou se as circuns-
tâncias em que o acidente ocorreu “são ou 
não subsumíveis em algum dos requisitos” 
do DL 43/76, de 20JAN e considerou que 
“os próprios depoimentos testemunhais 
são elucidativos ao referirem que na zona 
do acidente havia grande possibilidade do 
IN atacar quer directa quer indirectamente 
tendo-se mesmo já verificado anteriores 
confrontos naquele local” e acrescendo que 
“no mesmo acidente ficou ferido um outro 
militar, Soldado Comando Manuel Moreira 
Torres, tendo sobre o seu processo sido emi-
tido despacho, de 10MAI77, do General AGE, 
o qual foi no sentido de atribuir ao Soldado 
Torres a qualificação de DFA”.
O associado refere que a CPIP/DSS consi-
derou que  as provas constantes dos autos 
“permitem-nos concluir com segurança que 
o acidente ocorreu em circunstâncias sub-
sumíveis na previsão do nº. 3 do art.º 2 do 
DL 43/76, de 20JAN, mantendo-se assim 
a anterior orientação tomada no mesmo 
acidente que envolveu o militar supra refe-
rido”, devendo homologar-se o Parecer n.º 
342/89, de 10JUL, da CPIP/DSS, aditando-
-se-lhe “em campanha”.
A morosidade da tramitação processual é 
outro dos problemas com que os deficien-
tes militares, como é o caso de Daniel Folha, 
têm de se defrontar.
A ADFA acompanha a situação e os proces-
sos destes deficientes militares, lutando 
para que “seja feita justiça a quem tanto 
deu à Pátria”.

“Em causa está o carácter indemnizatório 
das pensões dos deficientes militares”, aler-
ta José Arruda, presidente da DN, depois 
de a ADFA ter conhecimento, no dia 3 de 
Janeiro, através das delegações, que os de-
ficientes das Forças Armadas que auferem 
pensão do Instituto de Segurança Social/
Centro Nacional de Pensões estão a ser no-
tificados que “o valor desta será reduzido 
em função do valor da pensão que auferem 
na qualidade deficiente das Forças Arma-
das, pela Caixa Geral de Aposentações”.
O ofício do Instituto de Segurança Social/

Centro Nacional de Pensões “não aduz qual-
quer argumento que possa justificar tal ati-
tude de redução da pensão recebida através 
daquele Instituto, para além do facto dos 
mesmos auferirem pensão na qualidade de 
deficiente das Forças Armadas”, acrescenta 
a DN.
“Face à nossa estupefacção e indignação e 
dos nossos associados perante este ofício do 
Instituto de Segurança Social/Centro Nacio-
nal de Pensões, além do mais sem qualquer 
fundamentação”, a ADFA solicitou, “com ca-
rácter de urgência”, a intervenção do secre-

tário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, 
no sentido de ser reposta a situação anterior 
a esta notificação, “atendendo ao carácter 
indemnizatório das pensões auferidas pelos 
deficientes das Forças Armadas”.
“Não se tratando de pensão do regime con-
tributivo, não pode relevar para efeitos de 
eventual redução da pensão auferida pelo 
Instituto de Segurança Social/Centro Na-
cional de Pensões”, afirma a ADFA.
“Confiamos na rápida clarificação e resolu-
ção deste problema por parte do Ministério 
da Defesa Nacional”, acrescenta a DN.

Pensões dos deficientes militares

Instituto de Segurança Social/Centro Nacional de 
Pensões viola leis da República

Actualização de Pensões
A ADFA recebeu um ofício do Gabinete do secretário de Estado 
Adjunto e da Defesa Nacional sobre a aplicação do DL 296/2009, 
14Out, (actualização das pensões) em que se informa que “a apli-
cação do DL 296/2009, de 14 de OUT, aos Deficientes das Forças 
Armadas não poderá ser analisada antes da conclusão do processo, 
que se encontra em curso, relativo aos termos e efeitos da transição 
dos militares para a nova tabela remuneratória única, decorrente do 
Despacho 12713/2011 dos Ministros das Finanças e da Defesa Na-
cional, de 9 de Setembro de 2011”.
O Gabinete do secretário de Estado referiu que a ADFA será informa-
da “logo que o referido processo se encontre concluído”.

Orçamento do Estado para 2012  
e subsídios
O Orçamento do Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64-B/2011, 
de 30DEZ, prevê no art.º 25.º, a suspensão do pagamento do subsí-
dio de férias e de Natal dos aposentados cuja pensão mensal seja 
superior a 1.100,00 euros e a redução dos subsídios de férias e de 
Natal dos aposentados cuja pensão seja igual ou superior a 600,00 
euros e não exceda o valor de 1.100,00 euros.
O n.º 6, do art.º 25.º prevê que aos DFA, GDFA e GDSEN não seja apli-
cado este regime, pelo que os subsídios de férias e de Natal decor-
rentes das pensões indemnizatórias que auferem nessa qualidade 
não serão suspensos ou reduzidos.

Reunião de Associados  
em 20 de Janeiro
A ADFA promove uma reunião de associados, 
no dia 20 de Janeiro, no auditório Jorge Maurí-
cio, na Sede Nacional, em Lisboa, no âmbito da 
comemoração do aniversário da publicação 
do DL 43/76, 20Jan.
Em destaque estará o documento “Plano 
de Acção Estratégico” aprovado pelo Con-
selho Nacional no passado dia 3 de Dezem-
bro.

Donativos para as obras 
na Sede Nacional
O ELO recebeu, já em fecho desta edição, a 
lista dos donativos recebidos para as obras na 
Sede Nacional. Tendo já sido publicada uma 
primeira parte desta lista, o ELO remete a pu-
blicação do documento agora recebido para a 
próxima edição, pela sua extensão.
A ADFA apela aos associados que queiram 
contribuir com os seus donativos para que 
deixem claras as informações que pretendam 
ver publicadas no jornal e para que acautelem 
a solicitação de anonimato, se assim o enten-
derem, sendo apenas indicada a verba enviada 
para a ADFA. 

Pensões Mínimas 
de Invalidez
A Portaria n.º 320-B/2011, de 30DEZ, estabe-
lece o aumento de 3,1% das pensões mínimas 
de invalidez e velhice do regime geral, as pen-
sões do regime especial de segurança social 
das actividades agrícolas, as pensões do re-
gime não contributivo e regimes a este equi-
parados, as pensões dos regimes transitórios 
dos trabalhadores agrícolas e o complemento 
por dependência.
O documento pode ser consultado nas dele-
gações.
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